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OPERÁRIO 

Bilhetes à venda: na n/ sede, na Voz Anarquista, na Contra- 
-a Corrente, Opinião, Assírio & Alvim, Era Nova e noutros locais. 

Nâo deixes para o fim! 


Ideologias, sociedades e trabalho: falsear conflitos 


# O pensar e reagir comum 
em política está condicionado 
por três princípios principais: 

— O maniqueismo, que im¬ 
põe uma lógica exclusivamen¬ 
te dualista (ou isto ou aquilo) 
e assim temos: bem-mal; ver¬ 
dadeiro-falso; direita-esquerda. 

— A rotulagem, tudo e to¬ 
dos têm imperativamente que 
ter um rótulo que é atribuído 
em função da lógica do ma- 
quineísmo dos dois campos 
possíveis e inconsiliáveis. 

— Os catecismos, súmulas 
de ideias reduzidas à sua má¬ 
xima vulgaridade, de slogans 
e normas decoradas e apli¬ 
cadas religiosamente. 

f) Por outro lado toda a 
ideologia quando formulada 
em sistema para uma maior 
eficácia na prática política, e 
enquanto tal a ideologia é to- 
talizante e torna-se irremedia¬ 
velmente totalitária, pois que 
todo o sistema é sempre au- 
toregulador e hierárquico, in¬ 
cluindo mesmo o princípio de 
feedback que lhe permite 
controlar o seu desenvolvi¬ 
mento e existência, podendo 
mesmo criar crises que pare¬ 
cendo enfraquecê-lo o forta¬ 
lecem. E toda a ideologia tem 
a sua concepção de sociedade 
que é veiculada no sistema em 
modelos de estruturas sócio- 
-económicas que tenta impor 
uma vez que consiga obter os 
meios para tal, isto é, os apa¬ 
relhos do poder. 

CONFLITOS 
NA SOCIEDADE 
PORTUGUESA HOJE 

Fácil será compreender que 
dentro das duas perspectivas 
acima referidas os verdadeiros 


conflitos com que a sociedade 
portuguesa se debate são fal¬ 
seados uma vez que as suas 
componentes se tornam anta¬ 
gónicas e exclusivas e perde- 
-se a relatividade que eles 
realmente têm no sistema só¬ 
cio-político que os enquadra 
e assim temos esquerda ver¬ 
sus direita; constituição ver¬ 
sus reacção; capitalismo libe¬ 
ral versus capitalismo de es¬ 
tado; golpe de estado versus 
democracia e vice-versa. E 
acontece que em 75-76 uma 
assembleia escreve uma cons¬ 
tituição a caminho do socia¬ 
lismo, em 76-78 aparece uma 
primeira contradição havenc’ 
a chamada maioria de esquer¬ 
da: na assembleia tem-se si¬ 
multaneamente um governo 
socialista que resvala à direi¬ 
ta; a segunda contradição es¬ 
tá que mesmo havendo con- 
certação maioria de esquerda 
— governo socialista a política 
seguida estava desfazada da 
luta concreta dos trabalhado¬ 
res. Estas contradições irão 
ser habilmente transformadas 
em descontentamento duran¬ 
te os governos presidenciais c 
aproveitadas pela direita co¬ 
ligada na AD. Estas lutas 
políticas subterrâneas, onde a 
aritmética eleitoral-parlamen- 
tar assume uma importância 
vital, em nada alteraram as 
relações sociais tendo unica¬ 
mente mudado os donos dos 
aparelhos políticos, passando 
o poder das mãos de políticos 
com esta ideologia para po¬ 
líticos da outra ideologia, e 
por acto meramente constitu¬ 
cional e administrativo o país 
que se dizia para o socialismo 
em função do capitalismo de 
estado, hoje diz-se social-de¬ 


mocrata em função da estru¬ 
tura económica imposta ser a 

do capitalismo privado. Este 

balancear de estruturas e mo¬ 
delos económicos de negativa 
terá sobretudo a situação em 
que ficam os trabalhadores. 
Mas se estes continuarem a 
deixarem-se seduzir pelos os 
diferentes tipos de discursos 
dos políticos onde os proble¬ 
mas são escamoteados e fal¬ 
seados nos antagonismos da¬ 
quilo que eles tem de relativo 
não mais verão resolvidos os 
problemas que só eles poderão 
começar a solucionar uma vez 
que sejam eles mesmos a re- 
flectir sobre eles, desligaTem- 
-se da lógica maniqueísta di¬ 
reita-esquerda, ultrapassarem 
as rotulagens e esquecer/igno¬ 
rar os catecismos pré-fabrica¬ 
dos, criando assim uma atitu¬ 
de crítica e criadora que possa 
possibilitar descobrir saídas 
que modifiquem as relações 
sociais. 

ECONOMIA E TRABALHO 

Tem sido em função do con¬ 
ceito de progresso enquanto 
produtividade que têm sido 
concebidos os modelos e as 
teorias económicas que por 
sua vez vão implicar directa- 
mente com a organização e a 
função do trabalho e dos tra¬ 
balhadores. Pensamos que se¬ 
rá, nas condições concretas 
da vida que se poderá encon¬ 
trar a pedra de toque para o 
novo relacionamento social 
que permita ir concretizando 
uma nova sociedade, não que¬ 
rendo com isto dizer que nos 
alheamos da nossa sociedade 
política, mas tão só que a esse 
nível o jogo está falseado e o 


trunfo é sempre marcado por 
outros que não os próprios 
interessados e estes nunca são 
parceiros ou adversários mas 
a carta que estes profissionais 
da política tiram da manga 
paia fazer vasa. Será no reor- 
denamento do nosso quotidia¬ 
no que nos devemos empe¬ 
nhar, sermos nós próprios a 
determinar o ritmo de vida; 
lazer-trabalho, criar e escolher 
os espaços de habitação e con¬ 
vívio, fazer opções no saber 
e na cultura. 

Assim no campo do traba¬ 
lho-lazer o horário de traba¬ 
lho que nos é imposto tem a 
sua razão de ser dentro da 
lógica produtivista - desenvol- 
vimentista do capitalismo li¬ 
beral (o mesmo se verifica no 
ipodelo de capitalismo de es¬ 
tado por razões justificadas 
pela sua lógica interna) deter¬ 
mina a nossa maneira de viver 
veicula conceitos como traba¬ 
lho - emprego - ordenado - pro¬ 
dução e o trabalhador é carac¬ 
terizado como instrumento de 
produção e quantidade pro¬ 
dução e assim temos que o 
número de trabalhadores en¬ 
tra a somar com o número de 
instrumentos de produção dis¬ 
poníveis num dado momento 
para uma determinada situa¬ 
ção o que cria o mercado de 
trabalho e permite originar 
crises de desemprego quando 
tal é necessário para o resta¬ 
belecimento e o fortalecimen¬ 
to da saúde da economia. Sen¬ 
do propositadamente ignorada 
e escamoteada a dimensão do 
trabalho como criação-realiza¬ 
ção individual e o trabalhador 
como pessoa que dev e esco¬ 
lher em função das suas ca¬ 


pacidades e interesses o tra¬ 
balho que fazer. 

Um exemplo e aposta que 
alguns sindicatos europeus 
dão é o de se terem lançado 
na luta pelas 35 horas que 
apresenta uma pluralidade de 
características que vão desde 
a possibilidade de resolver a 
chamada crise de desemprego, 
que existe porque é necessá¬ 
ria até para criar situações 
que justifiquem outros inte¬ 
resses, que aumenta o tempo 
que cada um pode dispor, 
uma vez que o actual horário 
de trabalho é a soma das ho¬ 
ras efectivas de trabalho mais 
o tempo que se leva do local 
se habita, as célebres cinturas 
industriais e as cidades doT- 
mitórios e outros pequenos de 
pormenores que nos obriga a 
produzir e a dormir paTa estar 
em condições de produzir e 
estar na espectativa angustian¬ 
te do sétimo dia da semana 
para pôr em ordem toda a 
nossa vida pessoal e íntima; 
nesta reivindicação dois as¬ 
pectos são de maior impor¬ 
tância, é justo, demasiadamen¬ 
te justo para alguns, que qual¬ 
quer um de nós queira usu¬ 
fruir do direito à vida e não 
se ficaT pela possibilidade da 
sobrevivência que a actual so¬ 
ciedade lhe quer unicamente 
conceder, por outro lado c 
uma luta suversiva uma vez 
que ao pôr em causa tanto < 
conceito de progresso-produti¬ 
vidade como a própria natu¬ 
reza do trabalho e ao introdu¬ 
zir novos ritmos e correspon¬ 
dências entre trabalho e lazer 
fará desiquilibrar a nosso fa¬ 
vor a engrenagem da vida o 
hoje é dominada por outros 
interesses que não os nossos 
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A subtil Política 
da Repressão. 


NÓS POR CÁ TODOS BEM... 

O fascismo que nos dominou não 
passou em vão deixando na socie¬ 
dade. nos homens e na poiiuca 
profundos sulcos de violência, de 
demagogia, de fanatismo e de de¬ 
formação da responsabilidade mo¬ 
ral e social do indivíduo. A rupmra 
interna do marcelismo, que em 
nada afectou as bases estruturais 
do sistema, apenas trasfegou para 
o aparelho do Estado novas clas¬ 
ses políticas e outros interesses 
e a democracia, vertida à pressa 
no programa do MFA para se ins¬ 
talar, não se formou dos esteios 
naturais que na hora própria 
se manifestaram nas iniciativas 
populares e criativas mas em 
breve manipuladas pelos apare¬ 
lhos partidários para apoiarem as 
panaceias eleitorais e parlamen¬ 
tares. 

A esperança da liberdade e de 
justiça, de um socialismo promes¬ 
sa de um mundo novo que se en¬ 
raizou nas multidões tem sido 
confrontada com uma realidade 
política desgastante e a crise cí¬ 
vica deixa em suspensão a frus- 


fece ou ainda se abriga na cren¬ 
ça simples dos políticos que pro¬ 
metem mudança quando nada 
muda. 

Depois das «grandes jornadas» 
massificadas pelos partidos no 
jogo das suas oportunidades e so¬ 
brepondo-se à sociedade civil vêm 
surgindo sequelas autoritárias do 
poder, as leis tributárias, as limi¬ 
tações dos direitos e o favoritis¬ 
mo das claques, a política forja¬ 
da no alto, o governo impondo a 
sua «ordem», e nas ruas como 
nos campos as forças policiais im¬ 
põem, mesmo à bala, o que en¬ 
tende ser o «interesse nacional». 


«RESPONSABILIDADE MORAL» 
PARA TODOS 
..A DITADURA SEGUE 
DENTRO DE MOMENTOS... 

Esta «democracia», com uma 
Constituição que nem se cumpre, 
aproxima-se do regime caído. Os 
poderes repressivos do Estado, as 
polícias e os tribunais voltam a 
funcionar como outrora. 

Assombra que um tribunal que 
julgou os membros do PRP con¬ 
dene os com pesadas penas por 
«responsabilidade moral», figura 
jurídica tipicamente fascista, e ul¬ 
trapassando em severidade as pe¬ 
nas pedidas pela acusação oficial 
e condenando uma mulher para 
quem a mesma acusação pedira a 
absolvição. E porquê o tribunal 
recusar a amnistia que foi promul¬ 
gada? 

Terá afinal uma explicação. A 
tal independência do poder judi¬ 
cial pode afinal ser também a 
vanguarda de uma recuperação 
dos poderes totalitários dentro dos 
quadros constitucionais desta de¬ 
mocracia que, como já se disse 
em tempos «pede desculpa da 
avaria técnica, a ditadura segue 
dentro de momentos». 

MUDANÇA OU RETORNO 

GOVERNO — A situação econó¬ 
mica degrada-se. Os produtos es¬ 
senciais desaparecem pelos me¬ 
canismos da especulação para 
reaparecerem momentaneamente 
a preços que sobem verticalmen¬ 
te, e o governo, o da «mudança», 
fecha o cerco da tributação às 
classes que vivem apenas do sa¬ 
lário, que paga imposto profissio¬ 
nal, o complementar, o imposto 


de transacção, que fica filada 
pelo número policial e fiscal a de¬ 
vorarem os salários já degrada¬ 
dos pela inflação. 

Com invulgar impudor o gover¬ 
no e seus «muchachos» prometem 
a redução de impostos que conti¬ 
nuam a serem-nos descontados, 
aumentos dos subsídigg de ama¬ 
mentação como se todos fôssemos 
bebés, de maiores subsídios de 
funeral como se todos estivésse¬ 
mos para morrer. 

OS SINDICATOS - A esta si¬ 
tuação os sindicatos respondem 
com um surto de greves que 
buscam desesperadamente a re¬ 
cuperação do seu poder de com¬ 
pra, greves aliás de restrito bene¬ 
fício corporativo, desencadeadas 
na área das classes com algum 
poder reivindicativo, porque as 
que não o têm vão sentindo piores 
efeitos. 

Estarão os sindicatos a contabili¬ 
zarem votos para os partidos seus 
patronos, ou procuram um vazio 
político que favoreça outras clien¬ 
telas partidárias? Não estarão 
com certeza a acelerarem a corri¬ 
da salários-preços deixando sem 
resposta os inúmeros problemas 
como o desemprego, os contratos 
a prazo que constrangem a liber¬ 
dade de acção dos trabalhadores 
que os expõem ao despedimento? 

OS PARTIDOS — Em S. Bento 
há duelos oratórios, no Alentejo 
as tensões aumentam como o de¬ 
semprego. As terras colectiviza- 
das são repartidas em quinhões 
fartos a novos barões, potenciais 
caciques eleitorais para um poder 
que pretendem consolidar, e este 
fundo dramático esconde toda a 
rotina e pobreza de uma estrutu¬ 
ra agrária improdutiva. 

REPRESSÃO - De novo a GNR 
tem a missão de «reformar» o 
Alentejo, o exército de preencher 
a Presidência da República, como 
se já estivéssemos numa Repúbli¬ 
ca das bananas, e a Polícia Ju¬ 
diciária de levar para os tribu¬ 
nais de alçada os que servirão de 
severos exemplos para os cida¬ 
dãos descontentes. 

...E O CIDADÃO — De novo se 
levanta o pano de fundo eleitoral, 
para nova Assembleia, novo Pre¬ 
sidente e nova Constituição, de¬ 
ferindo toda a problemática da 
conjuntura para o restrito campo 
político, privativo dos partidos, 
fronteira onde termina o cidadão 
pagante de impostos e a demo¬ 
cracia é apenas a multidão. 

A FARDA E O PERFIL 

Vive-se já em plena pugna elei¬ 
toral. Esta democracia fardada 
que continua a tradição salazaris¬ 
ta dos presidentes militares ape¬ 
nas pode escolher entre a infanta¬ 
ria, a cavalaria, a aviação ou a 
marinha. 

Se o exército manteve o salaza¬ 
rismo, se o destituiu na hora em 
que não lhe convinha, não há dú¬ 
vida que continua o país a ser 
uma colónia do exército qualquer 
que seja o perfil do candidato. 

Vigora portanto o celebrado pac¬ 
to MFA - partidos, aquele MFA 
que o PC namorou e exaltou até 
ao delírio ao mesmo tempo que 
exultava o seu fanado internacio- 
nalismo proletário. 

A democracia não existe mas 
as pessoas têm de ter expres¬ 
são na sociedade em que vivem, 
para a qual trabalham e sobretu¬ 
do pagam. E agora? Qual a res¬ 
posta se todas as alternativas po¬ 
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líticas já deram as suas provas e 
a profunda crise do sistema não 
consente ambiguidades. 

Não será a abstenção formal, 
nem o jogo das cohgações; as 
pessoas têm de responder aos im¬ 
perativos do momento. Nos bair¬ 
ros. nas fábricas, nas vilas ou al¬ 
deias as pessoas têm de tomar a 
iniciativa da movimentação, da 
participação nas suas iniciativas 
criativas, de marcar a distância 
dos seus próprios problemas dos 
quadros do poder e seus instru¬ 
mentos adjuvantes. Levarem para 
os sindicatos a recusa da sujeição 
partidária, a união pela Eberdade 
de opinião, pela consciência que 
estamos no limiar de uma civiliza¬ 
ção e que a crise do sistema só en¬ 
contra solução para além dos es¬ 
quemas políticos e económicos vul¬ 
garizados e fora dos blocos totali¬ 
tários de salvação. 


O 1.* de Maio foi a tragédia do desemprego, dos salários de 
miséria, a revolta dos trabalhadores reprimida pela brutalidade 
das armas e o enforcamento dos militantes. 

A sna actualidade e a sua imagem, volvidos quase um século 
assume a mesma grandeza trágica: o desemprego, as greves e 
a defesa dos salários ou até mesmo a repressão brutal. 

O l.° de Maio reinvindicou as 8 horas de trabalho, para rom¬ 
per a escravidão de um trabalho só de fadiga e fome, para de¬ 
belar no possível o desemprego. 

Hoje, os partidos de verbalismo revolucionário e de cómodo 
reformismo montam o espectáculo demagógico de um l. # de Maia 
feriado, festivo, eleiçoeiro e de pressão política. 

0 l. # de Maio tem de retomar o seu verdadeiro significado: 
a derução da jornada de trabalho como redução da desemprego, 
da escravidão assalariada. É altura de conquistar a extraartiiná- 
rio desenvolvimento tecnológico e reverté-lo a fiTor dos traba¬ 
lhadores, da dignificação da vida hrnnan», da qualidade da vida, 
da transformação da sociedade. 

Não são as percentagens eleitorais, as coligações de esquer¬ 
da, os apoios dos blocos imperialistas, as CEEs ou os Comecons, 
nem os chefes políticos que poderão mudar o mundo-cão em que 
se vive. 

Retomemos o L* de Maio neste grande significado. 
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A ”AD” I COMO 
O TABACO: 
VICIA 


Q quotidiano das cidades onde 
vivemos permanece igual. 
Mas com aparências distintas: 
o discurso dominante na opi¬ 
nião geral mudou agora. O Go¬ 
verno AD, as greves de maior 
duração, a telenovela e o fute¬ 
bol, os delinquentes, o custo de 
vida, o; transportes sempre 
cheios que nem ovo, o isto-ago- 
ra-é-qu’endireita ou o Sá-Carnei- 
ro-para-a-rua — são estas as do¬ 
minantes das relações de lin¬ 
guagem falada entre os que são 
designado; por portugueses (só 
porque habitam adentro das 
fronteiras do Estado Portu¬ 
guês). 

E apesar destes temas um 
pouco «diferentes» de conversa, 
desprovidos quase sempre de 
uma perspectiva global, interli- 
gadora dos assuntos, a realida¬ 
de c outia: Ê que no fundo 
tudo continua na mesma, como 
há pouco tempo, e cada vez 
mais com a reprodução dos es¬ 
quemas dominantes antes da 
madrugada « libertadora». 

Tal como anteriores governos 
o fizeram também este toma de 
assalto os pontos chave das es¬ 
truturas de poder, com vista á 
sua hegenomia, mas com uma 
aparência de modernidade para 
CEE ver. 

O que é distinto, contudo, é 
a forma e as reacções da ame¬ 
ricanamente chamada «opinião 
pública» de que se reveste esse 
assalto da AD. Vamos ver: 


A DESCARADONA 


Quanto à forma verifica-se que 
^ a AD é, apesar das «sãs vir¬ 
tudes» da vetusta pudicícia, 
uma grande descaradona. En¬ 
quanto anteriores Governos fa¬ 


ziam igual, bem encostadinhos à 
legalidade e à sombra do escon¬ 
dido, a AD confiante na maioria 
pai (a)lamentar que obteve faz 
às escâncaras todas as vigarices 
que no Poder são comuns. Vá 
lá que assim é mais fácil a crí¬ 
tica... (Apesar de ser mais pe¬ 
rigoso/difícil combater um «Es¬ 
tado Uno» do que um «Estado 
partidariamente fraccionado») 

Neste intuito visível de que¬ 
rer ficar para sempre no polei¬ 
ro um dos sectores mais ataca¬ 
dos, por ser um dos mais ful¬ 
crais no equilíbrio da política, 
tem sido a comunicação social 
Aí vê-se a imposição de chefes 
e administradores da cor do Go¬ 
verno, o veto — ou censura — 
de artigos e programas que te¬ 


nham formas e/ou conteiidos 
de algum modo considerados de 
esquerda. Paralelamente, fora 
do sector nacionalizado, por¬ 
tanto, em jornais da «iniciativa 
privada» relacionados com o ac- 
tual Governo verifica-se um in¬ 
cremento das notícias sensacio¬ 
nalistas, de manipulações e de 
falsas informações, consonantes 
com a criação de um clima que 
não detecte contradições no 
Poder. 


luias a repressão não atinge só 
v a informação e, em termos 
colectivos, tem-se feito sentir 
no Alentejo, em Lisboa e um 
pouco por todo o lado onde 
persistem formas de luta que 
trabalhadores ou moradores 
(aqui o caso dos despejos) le¬ 
vem a cabo — ora por parte 
das «forças da autoridade» ora 
por parte de polícias privadas 
(em certas empresas). Em ter¬ 
mos individuais, pelo lado dos 
«casos de polícia» têm-se veri¬ 
ficado alguns casos de agentes 
a disparar a matar contra «de¬ 
linquentes». No ramo do traba¬ 
lho, normalmente após diversas 
formas de luta, vários delega¬ 
dos sindicais ou outros traba¬ 
lhadores activos têm sido des¬ 
pedidos — ou es'ão em risco 
disso. 

Agravando-se a situação com 
a inflação e desemprego (*) que 
aumentam — factores só mini¬ 
mamente compensados pelo 
crescer das reivindicações dos 
trabalhadores, através dos 
sindicatos (e outras vezes dos 
sindicatos, através dos trabalha¬ 
dores—o que mostra a distância- 
ção entre ambos). Para além dis¬ 
to o Governo com as posições 
tomadas em alinhamento com 
o «bloco ocidental» (a NATO) 
coloca Portugal no jogo dispu¬ 
tado internacionalmente o qual 
parece conduzir o Mundo a no¬ 
va guerra mundial, como segui¬ 
mento dessa «guerra - fria» que 


há vários anos coloca o Mundo 
periclitante entre a sobrevivên¬ 
cia e uma apocatástôse sem 
«purificação final». 

Igualmente a AD está a des¬ 
nacionalizar — ou pretende-o — 
alguns sectores económicos des¬ 
te capitalismo à portuguesa. A 
pergunta que, no entanto, surge 
neste assunto é feita aos traba¬ 
lhadores, àqueles que mais não 
possuem que o «valor do seu 
trabalho»: mudou a vossa/nossa 
situação de explorados depois 
das nacionalizações? 

Para ser igual ao vivido du¬ 
rante a «maré negra» do fascis¬ 
mo só falta que a PJ e a Briga¬ 
da Antiterrorista se tornem 
mais claramente em DGS (ou o 
SIR passe a funcionar definida- 
mente) e que o modernismo 
consumista se tome na austeri¬ 
dade (para os pobres) doentia 
então dominante — exagerada- 
mente falando, claro. 


FAMÍLIA, PÁTRIA, COMPE¬ 
TÊNCIA 


A população deste Puís é, co¬ 
mo tudo, extraordinaria¬ 
mente variada. Assim de um 
modo médio podemos dizer que 
os operários, das cinturas in¬ 
dustriais, os assalariados rurais, 
e uma camada de trabalhadores 
dos Serviços estão contra a si¬ 
tuação política — mas apontan¬ 
do opções por governos «socia¬ 
listas» ou «comunistas». Por ou¬ 
tro lado a burguesia e a classe 
dos gestores, a «direita» de um 
modo geral, apoia as medidas, 
pois vêm assim recuperar/re¬ 
forçar um Poder perdido/debili¬ 
tado, com os tempos posterio¬ 
res à «revolução» dos cravos. 

Mas a maioria que a AD ob¬ 
teve apoiou-se certamente num 
outro grupo social, composto 
daqueles que já fartos das «al¬ 
ternativas PS/PC não encontra¬ 
ram outra senão aquela que lhe 


havia sido ensinada incrustada 
no espírito pela anterior dita¬ 
dura. No fundo foi a «escolha» 
— com muitas possíveis expli¬ 
cações (até) psicológicas — pela 
conservação da sociedade, apoi¬ 
ada numa recusa da transforma¬ 
ção revolucionária que possa 
pôr em causa a letargia que a 
Opressão/Exploração imprime a 
este mundo, pela sua religiosi¬ 
dade. É para se dizer que a AD 
que vem dos tabus, vicia. 

Este grupo muito grande que 
compõe a «direita» apoia-se so¬ 
bretudo na ideologia de consu¬ 
mo, nos mitos religiosos da mo¬ 
ral e dos «bons costumes», na 
defesa dos «valores» da Famí¬ 
lia, da Pátria, e das Competên¬ 
cias. Que o mesmo é dizer que 
se baseia em noções de desen¬ 
volvimento, em que este é visto 
como sinónimo de crescimento 
(quantitativo) e sobretudo apoia- 
-se na norma do «salve-se-quem- 
-puder», «sobe-na-vida»quem-isa- 
be», «sempre-foi-assim, sempre- 
-há-de-ser». 


UM GRANDE PERIGO: 

A CONSERVAÇÃO 
DOS SÉCULOS 


rM CONCLUSÃO: A direita é 
C um perigo muito grande mas 
também é bem visível. Não é 
pelo menos um inimigo oculto. 
É talvez por ser tão visível que 
muitas vezes criticamos a «Es¬ 
querda» dando a impressão de 
estar a safar a direita... Mas 
ela é um grande perigo, porque 
defende a conservação, reage à 
inovação, dos séculos — e dos 
séculos vem a exploração. A 
morte. 


(*)—Uma forma de desemprego Utente são 
os «contratos a prazo» que deixam os 



Afinal 

somos todos irmãos 

Todos os dias o nosso quotidiano pára às oito e meia da noite. Tudo 
fica para trás, os problemas, as conversas, o trabalho, o amor, ficam lá 
fora. É a hora de nos unirmos uns aos outros, de comungarmos fra¬ 
ternalmente das mesmas sensações, das mesmas certezas, das mesmas 
coisas. Novos e velhos, homens e mulheres, damos as mãos no ritual do 
«Daneing Days», como já havíamos feito com o «Astro», com o «Casa¬ 
rão», etc. Neste Portugal ocidental e técnico ainda resta um pouco de 
misticismo, de ritual, de abandono espiritual. Somos todos deuses, pe¬ 
quenos deuses com poder sobre vidas, sobre famílias inteiras. Não é só 
o poder de desligar a televisão e «matar» os personagens, mas também 
o poder de conhecer as «vidas» daquelas imagens, de saber o passado 
e o futuro de todos eles, pois além da televisão temos os jornais e as 
revistas com resumos, comentários, pormenores. 

Nestas cidades onde não nos conhecemos, onde os vizinhos são co¬ 
nhecidos apenas no seu papel de vizinhos, onde os colegas de trabalho 
nos mostram apenas essa sua função, onde apenas sabemos dos papéis 
dos outros, como poderíamos falar da nossa vida diária, do nosso íntimo 
familiar, se não tivéssemos uma família artificial que fosse comum a 
todos nós, que nos aproximasse uns dos outros, que nos quebrasse a 
solidão? O Dacing Days é a nossa família, o nosso elo de ligação com 
os outros. Afinal somos todos irmãos; todos somos filhos da mesma 
alienação. 


Na miséria do quotidiano, A BATALHA um jornal que não pensa por ti! 
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NÃO PERCAMOS 

A VIDA A TRABALHAR 

REDUCÂO DO TEMPO 

DE TRABALHO! 

-SEM REDUÇÃO DE SALARIO 


Os apanhados, 


pNQUANTO as pessoas no con- 
c fronto da sua vida quotidia¬ 
na se lamentam, abdicam, des- 
erêem mi acreditam com simpli¬ 
cidade. a democracia que se supôs 
consagrada eom a Constituição, que 
nada garante afinal, mostra as 
suas debilidades. 

O fascismo demitido há seis anos 
regressa com nova indumentária e 
fraseologia e irrompe pelas pró¬ 
prias vias do constitucionalismo 
democrático até com as mesmas 
personagens. Aparentemente me¬ 
nos truculento também usa a cen¬ 
sura, a demissão de quem recalci¬ 
tre, até mesmo a força a coberto 
com uma política astuta de pro¬ 
messas. 


OS PAGADORES 
DE PROMESSAS 

pALANDO para um povo ator- 

' mentado pela subida dos pre¬ 
ços. a desvalorização dos salários, 
o vulto pesado dos impostos e dos 
serviços ou a precariedade do em¬ 
prego, a crise em toda a sua nu¬ 
dez, um ministro Cavaco quer con¬ 
vencemos por uma simples ope¬ 
ração aritmética de mais e menos 
que o nível de vida melhorou. Um 
Abecassis que se considera um 
«eleito do Povo» promete resolver 
todos os complexos problemas da 
cidade com um contrato com a Mi¬ 
sericórdia como uma reincarna¬ 
ção da Rainha D. Leonor. Com 
manobras e tentativas legislativas 
diversas para consolidar um poder 
à Salazar o governo ensaia pro¬ 
messas com vistas eleitorais e faz 
da miséria dum subsídio para «o 
leite dos miúdos» e uns tostões 
para os reformados uma «obra go¬ 
vernativa». 

Onde está afinal a democracia? 
A que os partidos constituíram 
para si está à vista e à prova de¬ 
pois de terem manipulado e enga- 
zupado as autênticas iniciativas 
populares de autogestão local e as 
movimentações de moradores e 
trabalhadores. 


FALA SÓ QUEM PODE 
cSTÁ acessa a luta à volta da 
comunicação social noutra 
volta da ocupação de jornais, da 
rádio e da televisão estatizados 
pelo domínio dos partidos, com 


esta ou aquela censura. Mas a 
comunicação social como meio de 
intercomunicação dos acontecimen¬ 
tos e -das ideias limita-se ao uso 
e desfrute das empresas jornalís¬ 
ticas na posse do Estado como 
privilégio do governo ou dos apa 
relhos partidários na área do Po¬ 
der e que se inculcam como ex¬ 
pressão do «país real»? 

Não se fala afinal da comunica¬ 
ção social como forma de expres¬ 
são não oficial, das correntes de 
opinião não participantes do mo¬ 
nopólio do Poder consignado na 
Constituição, que recusam o mode¬ 
lo partidário, que embora minori¬ 
tárias têm autênticas raízes demo¬ 
cráticas mas que não têm nenhu¬ 
mas garantias de expressão. 

Sem menosprezar a classe dos 
jornalistas que não devem ser es¬ 
cribas ao serviço do governo e de 
vam dignificar a sua função, to¬ 
davia não poderão ter o exclusivo 
da comunicação social. 

DIREITA VOLVER...! 

a imagem poética dos cravos 

^ no cano das espingardas não 
chegava para construir uma de¬ 
mocracia sem que se removessem 
as montanhas de dogmas políticos 
e de interesses privados das das- 
ses dominantes. Agora, sem flo¬ 
res, as espingardas voltam a pro¬ 
teger esses poderes, e os partidos, 
como as religiões, conformam o 
povo à fatalidade da sua sujeição. 

Proclamada em teoria a supre¬ 
macia do poder civil esta democra¬ 
cia tremelicando entre um ensaio 
de «bonecreiros» que imitaram em 
falso uma «revolução de Outu¬ 
bro» e a oportunidade de recupe¬ 
ração conservadora, teve de vestir 
a farda ao Presidente da Repúbli¬ 
ca. De novo, sem perfil ou figura 
civil, os concorrentes apresentam- 
se fardados. 


NATURALMENTE QUE... 

... O movimento sindical deveria 
constituir uma alternativa revolu¬ 
cionária como interessado na so¬ 
cialização dos meios de produção 
e do fim da exploração do sala- 
riado, mas enfeudado aos partidos 
políticos supondo-os mais hábeis 
e capacitados, afinal, nos momen¬ 
tos críticos, como os actuais. aca¬ 


ba por desempenhar o que as es 
truturas partidárias não são ca¬ 
pazes: a acção revolucionária. 

ç\ cBihã de greves periódicas 

^ e a prazo, sem decisão de 
luta. controláveis pela burocracia 
sindical e no restrito alcance de 
aumentos salariais ou de simples 
articulados contratuais, está esgo¬ 
tando as capacidades de resposta 
ao Poder e deixa no esquecimen¬ 
to problemas de outra gravidade. 

Embora a Inter e a UGT exibam 
os seus cadernos reivindicativos 
a verdade é que os contrates a 
prazo, tomandos hoje normais, re¬ 
legaram os trabalhadores para o 
triste estatuto de «mulher a dias»; 
a requisição civil, já utilizada vá¬ 
rias vezes contra grevistas casti¬ 
gando-os ou demitindo-os, tem fi¬ 
cado sem resposta e nem sequer 
a Intersmdícal esboçou uma ten¬ 
tativa de solidariedade; as classes 
artesanais ou afectadas por maio¬ 
res percentagens de desemprego, 
sem capacidade reivindicativa, sem 
esperança de solidariedade, não 
obtêm melhorias salariais; a ocu¬ 
pação de reservas com os frutos, 
as alfaias, os gados e o trabalho 
dos camponeses vai - se consu¬ 
mando. 

A Intersindical conservando a 
estreiteza corporativa dos sindica¬ 
tos nacionais, porque assim lhe 
tomou fácil o seu domínio do mo¬ 
vimento sindical, tem diante de 
si o corpo inerte de sindicatos sem 
capacidade revolucionária, sem 
espírito de solidariedade entre 
si e por isso sabe e oculta a sua 
impotência para impedir as san¬ 
ções já aplicadas provenientes da 
requisição civil ou para defender 
as conquistas colectivistas no Alen¬ 
tejo. 

NACIONALIZAR 
PARA QUEM? 

qUISERAM consagrar como 

'■* uma conquista revolucioná¬ 
ria (?) as nacionalizações. 

Mudaram os administradores e 
os trabalhadores nem sequer tive¬ 
ram qualquer poder de decisão. 
Hoje, como nas empresas priva¬ 
das. os trabalhadores das empre¬ 
sas nacionalizadas recorrem à gre¬ 
ve e encontram a oposição dos no¬ 
vos gestores. 

A quem interessou as nacionali¬ 


zações, fundamentalmente? £ evi¬ 
dente que interessou sobremaneira 
às novas classes tecnoburocratas. 
a nova classe política que enxa¬ 
meia os partidos e estes, para se 
afiançarem no domínio do apare¬ 
lho do Estado, procuram carinho¬ 
samente colocar os «seus filhos 
predilectos». 

Os sindicatos profundamente bu¬ 
rocratizados e dominados pelos no¬ 
vos funcionários têm de sofrer 
uma profunda remodelação. Não 
será certamente com eleições e 
listas de oposição porque o apa¬ 
relho está protegido, mas terá de 
ser por uma movimentação de 
fora para dentro forçando-os à 
reestruturação que foi recusada. 
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Nem vitória do boicote desejado 
por Cárter, nem sucesso retumban¬ 
te do «socialismo cientifico». Nem 
arrebatamento das multidões pelos 


total da hipocrisia do olimpismo 
moderno. Num tom cinzento que 
serve moderadamente a todos para 
salvarem a face, cumpriram-se ape¬ 
sar de tudo os Jogos de Moscovo. 

O paralelo com os de 1936, é 
porém perturbante, sob vários pon¬ 
tos de vista. 

A oposição das finalidades pro¬ 
clamadas de um e outro regime é 
mais aparente que real. Não salta¬ 
rão mais à vista a maneira seme¬ 
lhante como um e outro procura¬ 
ram justificar a grandeza do seu 
sistema através de uma organização 
gigante e automática dos Jogos? E 
também pelo empolamento dos re¬ 
sultados obtidos dos seus atletas? 

É certo que todos os países e re¬ 
gimes têm procurado o mesmo efei¬ 
to de prestígio. Em 1968 o governo 
mexicano não hesitou em ordenar 
a provocação-matança da Praça das 
3 Culturas para que os Jogos se 
desenrolassem ao abrigo da con¬ 
testação estudantil, que se embala¬ 
va perigosamente. Na olimpíada se¬ 
guinte, o «massacre de Munique» 
ficou como um símbolo de como 
as democracias deixaram de ter 
quaisquer escrúpulos quanto aos 
meios a empregar para fazer face 
à luta armada guerrilheira. Contu¬ 
do, o que mais chocará no caso 
da Alemanha que aquelas jornadas 
desportivas tomam em relação ao 
quotidiano. Assim, enquanto que 
no ocidente faz já parte do nosso 
quotidiano o fenómeno do espec¬ 
táculo desportivo de massas, com 
todas as suas contradições, naque¬ 
les países e regimes tudo isso toma 
o carácter de uma enorme encena¬ 
ção, para estrangeiro ver: jornalis¬ 
tas, turismo, grandes massas de es¬ 
pectadores, possibilidade de desa¬ 
cordo, disputa ou conflito ou mes¬ 
mo de irrupção do imprevisível — 
eis o que é antítese do quotidiano 
de tais regimes. 

MASSAS 

Mas atentemos um pouco mais 
nas contradições inerentes ao es¬ 
pectáculo desportivo. 

Ê um lugar comum dizer-se que 
as sociedades urbanas-industriais 
modernas precisam de canalizar 
através do espectáculo-massa toda 
a carga de frustrações que o seu 
quotidiano (de trabalho e de rela¬ 
ção) constantemente reproduz. É 
também já cansativa a acusação 


feita aos regimes ditatoriais (por 
exemplo ao salazarismo) de desvia¬ 
rem as atenções populares para as 
as pugnas desportivas não lhes dan- 

terreno social e político. 

Se tudo isto é basicamente certo, 
cremos porém que as alternativas 
que de ordinário são apontadas a 
este estado de coisas são no míni¬ 
mo, inconsequentes. 

Em primeiro lugar, opõe-se com 
frequência o desporto - espectáculo 
ao despo rto-de-massas. Ê um dos 
argumentos preferidos da esquerda, 
mas que também encontramos na 
boca dos idealistas-estilo-Pierre-de- 
-Coubertin (que até podem ser fas¬ 
cistas, como o eng.° Nobre Gue¬ 
des, arauto durante longo tempo 
do olimpismo em Portugal) e não 
menos nas justificações «tecnocráti- 
cas» dos profissionais da educação 
física. Ora, pelos exemplos que nos 
são apontados do tal desporto-de- 
-massas (nos países socialistas, na 
Alemanha, França, etc), vê-se sem 
grande dificuldade que tal consiste 
unicamente em multiplicar o nú¬ 
mero de praticantes das modalida¬ 
des desportivas quer pelo aumento 
do número de pessoas, quer por 
uma antecipação da idade da ini¬ 
ciação desportiva. Que quer isto 
dizer? Muito simplesmente que se 
tem em vista alargar a base de re¬ 
crutamento para favorecer o apa¬ 
recimento de novas super-vedetas, 
o que significará por um lado con¬ 
tinuar a alimentar o desporto-es- 
pectáculo-de-alta-competição e por 
outro lado dotar-se de trunfos ga¬ 
rantidos na corrida ao prestígio 
(cublístico, nacional etc). 

O tal desporto de massas não é, 
isso algo que se oponha ao despor¬ 
to - espectáculo - de - alta - compe¬ 
tição, mas antes a condição da sua 
própria manutenção. Exemplo cla¬ 
ro disto é de resto a atitude dos 
países socialistas onde um Borzov 
ou um Alexiev enquanto campeões 
desportivos, terão direito ao maior 
reconhecimento do Estado e do 
Partido. Em Portugal, a outra coi¬ 
sa não aspiram os Carlos Lopes e 
aqueles que dizem que os seus 
exemplos «incitarão a juventude à 
prática desportiva». 

Mas é preciso ainda não esque¬ 
cer um outro papel fundamental da 
«massificação desportiva»: dito des¬ 
ta maneira, estamos já a levantar 
o véu que neutraliza o fenómeno, 
isto é: o alargamento do número 
de praticantes insere-se também 
claramente naquele movimento 
mais geral que consiste em esten¬ 
der o mais possível — na socieda¬ 


fiscal 


ou a loucura? 


Jorge Domingos, nosso companheiro e docente da Escola secundá¬ 
ria de Paredes, recusou, de pleno direito, em aceitar o número fiscal, 
coleira do cidadão «democrático», e, não lhe pagaram o seu ordenado. 
Num gesto raro mas significativo, como protesto, Jorge Domingos pos¬ 
tou-se no átrio da Escola em greve da fome e permanentemente, de 
noate e dia. 

Escândalo público. Um cidadão afronta publicamente o despotismo 
do Estado e exige o pagamento do seu trabalho já produzido, que lhe 
é devido acima de todas as leis, contestando que o Estado, seu patrão 
e seu sugador, lho recuse porque não se catalogou nas Finanças. 

As autoridades classificaram-no de «louco»; talvez com o aplauso de 
muitos cidadãos, mas Jorge Domingos lançou a este povo o repto elo¬ 
quente do protesto e da recusa de qualquer grilheta que o amarre ao 
aparelho burocrático e totalitário do Estado, mesmo com a etiqueta de 
democrático. 

O Ministério da «Educação» ordenou que o retirassem do local por 
«perturbar a vida do estabelecimento» e ensaiando o processo psiquiá¬ 
trico soviético levaram-no para o manicômio do Porto. Como o sistema 
ainda não está rnstituido, os médicos reconheceram-no em estado de 
sanidade mentaL 

Perguntamos agora: O Estado move-lhe processo disciplinar, o mes¬ 
mo que lhe recusou pagar o seu legitimo ordenado. O devedor pode 
julgar a vítima ainda que vista a toga das finanças? É a «falta de res¬ 
peito á lei» dirão de igual modo fascistas, democráticos, comunistas, etc. 

É a própria lei uma arbitrariedade contra os fundamentais direitos 
do cidadão quando pela força chega a coartar os próprios meios de 
subsistência das pessoas. 

A «loucura» de Jorge Domingos é um significativo protesto contra 
o Estado totalitário mesmo nas suas aparências democráticas. 


Este caso transpareceu ligeiramente na imprensa. Registamos espe¬ 
cialmente «O Jornal» com o seu comentário. 

«Nesta nave de loucos em que vamos todos, uns vão tranquilos, 
outros não. E o que é a invocada loucura? Talvez a diferença, em 
muitos casos. Não absolvamos já, nem condenemos já Jorge Domingos. 
Tentemos compreendê-lo.» 


No mesmo jornal, e na secção «Escreva connosco», Miguel Lemos, 
de Coimbra, assume a corajosa defesa de Jorge Domingos e comenta: 
«P. esta a sociedade burocrático-policial para que marchamos: nela não 
seremos mais do que um conjunto de algarismos, uma peça mesquinha 
dentro duma engrenagem a que não poderemos fugir; os computadores 
observar-nos-ão, perseguir-nos-ão, farão de nós escravos de uma tirania 
que poderá impor-nos sem dificuldades de maior a sua lei.» 

E termina assim: «Se agora que o sistema funciona mal nos sentimos 
oprimidos, o que acontecerá quando ele se tornar eficiente? O Jorge 
Domingos não é louco, não; nós é que não somos suficientemente lúcidos 
para vermos que, cada vez mais, o abismo se abre debaixo dos nossos 
pes.» 

(Continua na página 3) 


de — as práticas, as atitudes, os 
valores dominantes. As regras do 
basquetebol, do judo ou do atletis¬ 
mo são iguais em toda a parte. A 
rádio e a televisão põem a vibrar 
simultaneamente milhões de pes¬ 
soas, pela apreensão imedita des¬ 
sas regras, pela assunção colectiva 
de uns mesmos objectivos. 

Chegados a este ponto é lógico 
perguntar que lugar queda para as 
individualidades, os particularismos 
pessoais, locais? Um dos poucos 
programas interessantes da RTP 
mostrou-nos há tempos os jogos 
tradicionais das Terras Frias, das 
Beiras. Quanto tempo lhes restará 
de vida, perante a investida avassa¬ 
ladora do «progresso», de que o 
desporto-de-massas será uma das 
componentes? 

CRITICAS RADICAIS 

Vejamos porém uma segunda fa¬ 
ceta da contradição. 

As críticas mais radicais do fe¬ 
nómeno desportivo moderno ten¬ 
dem a acentuar o carácter passivo 
do espectador, por definição em 
muito maior número que os acto- 
rcs — futebolistas ou nadadores — 
que se defrontam nos estádios. 

é certo que, enquanto activida- 
de, certamente será de valorizar 
aquele que pratica perante o que 
apenas vê praticar. No entanto, não 
será seguir um caminho cheio de 
embustes esse da crítica radical do 
espectáculo? Não estaremos, ao fa¬ 
zê-lo, a seguir ajuizadamente o 
faber, matriz da nossa sociedade 
produtivista, onde tem valor o que 
faz, o que realiza? Que diabo, não 
terá sido propriamente por aliena¬ 
ção que os poderosos da terra sem¬ 


E 


pre se presentearam com os mais 
inusitados espectáculosl 

E depois, não podemos esquecei 
que o espectáculo desportivo en¬ 
cerra sempre uma dimensão esté¬ 
tica, plástica, que pode muito bem 
ser deliciosa de contemplar. Se 
juntarmos a esta característica 
aquela outra que — diferentemen¬ 
te agora da música ou da dança 
— é inerente ao iogo, isto é, o 
aleatório e a incerteza, teremos tal¬ 
vez reunido a síntese dos elemen¬ 
tos que estão na base do fascínio 
exercido pelo espectáculo despor¬ 
tivo. Tais razões moderarão sen¬ 
sivelmente o aspecto alienante que 
lhe descobrimos, e sobretudo à pre¬ 
tensão de o atribuir ao «maquia- 
velismo» dos poderes políticos. 

ALTERNATIVAS 

Como então resolver positiva¬ 
mente tais contradições? Activida- 
de física e desportiva, sem cam¬ 
peões nem desporto-massa; espec¬ 
táculo, sem «show-business» nem 
alienação nem aproveitamentos po¬ 
líticos? 

A resposta remete parcialmente 
para o problema político e social 
mais geral: isto é só numa socie¬ 
dade onde não haja governos à 
compita e a terem necessidade de 
«entreter as massas», onde não ha¬ 


ja interesses financeiros a promo¬ 
ver publicitariamente, é que estas 
antinomias poderão ser de facto 
ultrapasadas. Mas, entretanto, a 
questão põe-se no dia-a-dia e, sem 
uma visão relativamente clara das 
contradições que o fenómeno en¬ 
cerra, arriscar-nos-emos a esgrimir 
contra inexistentes moinhos ou, 
pior, a cair no bote astuto do 
adversário. 

Parece pois importante ser ca¬ 
paz de distinguir entre: primeira¬ 
mente aquilo que é exercício físico, 
actividade salutar de autocontrolo 
e de desenvolvimento harmonioso 
psico-físico, daquilo que é mero 
esforço competitivo, vontade de 
emulação, apetite de vitória; as per¬ 
seguições de objectivos abstractos 
tomados obcessão em seguida, se 
do desporto retemos sobretudo os 
seus aspectos recreativos e formati¬ 
vos, cai pela base a ideia da «mas¬ 
sificação desportiva» e surge mais 
clara a importância dos factores 
relacionais, do associativismo, vo- 
luntariato e benevolato. Aqui, a 
grande distinção a operar será en¬ 
tre o prazer da actividade de base 


e as exigências dos grandes apare¬ 
lhos. Concretizando: dizer não! ao 
desporto-de-massas à maneira so¬ 
cialista, dizendo sim! aos clubes, 
associações e iniciativas de base 
postas à disposição da população; 
dizer não! à plutocracia clubista, 
aos Benficas, Sportings, Portos, pa¬ 
ra dizer sim! aos pequenos clubes 
de bairro. 

Finalmente, fica de pé a questão 
espectáculo: se neste é evidente- 
temente de combater o móbil eco¬ 
nómico, não nos repugna admitir 
o verdadeiro profissionalismo, face 
ao falso idealismo imperante, de 
que os Jogos Olímpicos são o me¬ 
lhor exemplo. Tal como o artista, 
o músico ou o escritor, porque não 
há-de o praticante exímio poder 
dedicar-se inteiramente a essa pai¬ 
xão e, portanto, dela viver? A qua¬ 
lidade do seu trabalho indicará se 
se trata de um verdadeiro profissio¬ 
nal ou de um embusteiro. E se um 
tenista, como um ginasta ou um 
bailarino, tiveram prazer no seu 
exercício e oferecerem prazer a 


(Continua na página 2) 
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1. PORTUGAL 

Este país tem uma realidade 
própria que não se contunae 
com nenhuma outra. Reconheeê- 
-io é já um passo metódico para 
evitar equívicos desastrosos. 

isstamos situados na periferia 
cie um sistema capitalista e es¬ 
tatal que, repousando sobre a 
desigualdade, a concorrência e 
a dominação, concede apesar de 
tudo um certo espaço as mani 
íestaçoes de autonomia popular 
e individual que historicamente 
puderam ser conquistadas. 

Temos uma experiência de um 
período revolucionário recente, 
que nos permite medir o que nos 
separa de sociedade como as 
terceiromundistas, e ao mesmo 
tempo arriscamo-nos a «namo¬ 
rar» eternamente um modelo ca¬ 
pitalista liberal já impossível. 

2. CONTRADIÇÕES 

A nível internacional, o que é 
marcante é o interesse renovado 
que as ideias libertárias têm 
despertado de há uma dezena de 
anos a esta parte e. simultanea¬ 
mente, o desajustamento verifi¬ 
cado entre esse facto e as ca¬ 
pacidades actuais dos movimen¬ 
tos anarquistas. 

É certamente cada vez maior 
o número daqueles que se inspi¬ 
ram nos teóricos anarquistas e 
criam novas conceptualizações a 
partir dos princípios libertários. 
No entanto, na prática social, o 
peso dos anarquistas é negligen- 
ciável — ao contrário do que 
aconteceu no passado. 

0 que se constata é pois um 
esmagador peso, entre os anar¬ 
quistas, dos preconceitos, dos 
equívocos e falta de consenso 
quanto aos objectivos da acção, 
aos modos de intervenção e aos 
princípios organizativos. 

S. DEBATER O ANARQUISMO 

Propomos confrontar os prin¬ 
cípios ideológicos e as tácticas 
tradicionais do anarquismo com 
a realidade de hoje, com o tipo 
de sociedade em que nos situa¬ 
mos. Afastámo-nos talvez duran¬ 
te demasiado tempo da «prova 
do fogo» do quotidiano, porven¬ 
tura para evitar beliscar certas 
«certezas», mas pensamos justa¬ 
mente que é essa atitude a pri¬ 
meira a dever ser ultrapassada. 

Propomos assim e nomeada¬ 
mente criticar sem preconcei¬ 
tos: 

— a concepção da revolução 


como insurreição armada e as 
práticas violentistas de acçao, 
ua medida em que ambas par¬ 
tem de uma insuficiente ananse 
e aprofundamento do concenodc 
poder; 

— a visão simplista da econo¬ 
mia como um sistema onde «uns 
poucos privilegiados» exploram 
«a granae maioria do povo es- 
ío.iieaao»; 

— a meia de que a esiera uo 
juríuico e ínteiramenie negativa 
e ae rejeitar, pois que esie pre¬ 
conceito nao permite distinguir 
entre a lei-imposição oo poder 
poiiuco, por um lauo, e o acordo- 
-contrato estabelecido entre en¬ 
tidades, por outro. 

4. OPÇÕES 

Esta plataforma de debate não 
interessará certamente a todos 
os que — com razão ou sem 
ela — se reclamam hoje do ana. - 
quismo. Não recusamos a nin¬ 
guém essse direito, ao mesmo 
tempo que também o reivindi¬ 
camos para nós próprios. 

Assim este projecto será es¬ 
tranho: 

— àqueles que tiverem uma 
posição antiorganizau va , de 
principio ou de prática; 

— àqueles que porventura pen¬ 
sarem o «violentismo» e o «ile- 
galismo» como legitimo e ade¬ 
quados à sociedade portuguesa 
de hoje; 

— àqueles que tenham uma 
mera atitude expectante, per 
«filosofia de vida» ou «pessimis¬ 
mo visceral». 

5. NOVAS PRÁTICAS 

I. a) Propomos a noção de 
AUTOGESTÃO como questão cen¬ 
tral a debater, a experimentar, 
a impulsionar, desde o quotidia¬ 
no de hoje até ao futuro desco¬ 
nhecido de uma sociedade mais 
livre e justa no amanhã. 

b) Propomos o conceito de FE¬ 
DERALISMO como modelo or- 
ganizativo experimental a ser. 
do mesmo modo, divulgado e en¬ 
saiado em todas as articulações 
da prática social. A sua presença 
na cena pública poderia vir a 
configurar mais tarde os con¬ 
tornos de um SOCIALISMO LI¬ 
BERTÁRIO com credibilidade 
sufiicente para se confrontar, 
tanto com a realidade capitalis¬ 
ta de hoje, como com os restan¬ 
tes modelos socialistas existen¬ 
tes. 

II. a) A tradição anarco-sindi- 
calista perdeu-se. Mas se os sin¬ 


dicatos são hoje inoperantes co¬ 
mo meio oe oonscienciauzaçao 
cinancipaaora, nao aevemos 
aDanaonar o «meio tiaoamauor», 
uas laoncas, aos campos, ucs 
serviços e laboratórios, .a em¬ 
presa ou íocai oe iraoamo ccn- 
unua a ser um campo .mpor.aiuo 
onae aevemos por a ucüaie as 
nossas íoeias. 

ti) Outros campes surgiram, 
no entanto, nas uiumas ae.aaas: 

— a ueiesa uos «iihci esses io- 
cais», no Daino, aiaeia, conjun¬ 
to ae ínqumnos e cousumiuores, 
etc; — o sistema escoiar, veraa- 
ileira fábrica sociai ae íuturos 
irabalnaaores... ou marginais:; 

— a detesa do meio amoiente ou 
acção ecoiogica, c&oa vez m&is 

imporiame; — a tomaaa ae cons¬ 
ciência das mulheres, aa sua 
situação de depenaénc.a e as 
suas lutas; — o direito à cintu¬ 
ra e à expressão das minorias, 
sufocadas pelo peso das tradi¬ 
ções e do social; — o cureito à 
saúde e a consciência do papei 
dos negociantes da mesma, se¬ 
jam eles uma classe médica con¬ 
servadora ou uns industriais far¬ 
macêuticos ukrapocieroscs; — e 
outros ainda. Também aqui o 
pensamento libertário deve ser 
capaz de estar presente com pro¬ 
postas de carácter prático ime¬ 
diato e projectos futuros. 

(. DIALOGO E COOPERAÇÃO 

Este projecto tem em vista m 
teressar uma boa parte daqueles 
indivíduos que se reconhecem, 
genericamente, no ideário liber 
tário e lamentam a fraqueza 
actual do movimento na socie 


dade portuguesa. 

Ele é uma aposta no diálogo 
permanente e na cooperação de 
perspectivas e práticas que res 
peitem a pluralidade das dife¬ 
renças e das afinidades das pes¬ 
soas, numa convergência que 
torne possível uma intervenção 
libertária consequente. 


Assinam este manifetso: 

limidio Santana — Moisés S. Ramos — 
João Freire — Carlos Abreu — José 
Lola — Reis Sequeira — Lígia Oliveira 
— Maria Oliveira — João Olivei- 
ra — Conceição Garcia — Pedro 
Fgueiredo — José M. Gomes — M. 
Alexandre Lousada — Rogério Sousa — 
Custódio Costa — Sebastião Almeida — 
Francisco Quintal — Teresa Silva — 
Acido T. Aquino — José Francisco — 
Artur Modesto. 


TEMOS DE RESPONDER 


Sobre a inflação, o desemprego 
o os preços, há pescas e não há 
peixe, e o país defronta-se com 
sérios problemas, e, desvairado, 
espera do Poder as soluções pro¬ 
metidas, e tudo espera que as elei¬ 
ções dêem novos rumos, que resol¬ 
vam os problemas em suspenso. 

Dominando as questões funda¬ 
mentais e as eleições, os escânda¬ 
los políticos são postos em primei¬ 
ro lugar, e tudo parece que o in- 
deado calote de Sá Carneiro à 
banca depende do prebistíto elei¬ 
toral. Se ganhar não deve, se per¬ 
der deve e não pagará. 

Todas as criações e iniciativas 
populares, promissores esteios du¬ 
ma verdadeira democracia directa, 
cederam o lugar ao parlamentaris¬ 
mo, à ilusão parlamentar onde 
também nele se tem incrustado 


todas as ameaças do centralismo 
e novas técnicas fascistas. As ini¬ 
ciativas autogestionárias, que nas¬ 
ceram espontâneas, e deram uma 
imagem nova à vida local e dos 
bairros, foram amordaçadas pelos 
paitidos que as quis como agên¬ 
cias de voto. 

De novo a chamada autonomia 
municipal é nova forma da pro¬ 
tecção do poder central que pre- 
vilegia as doações ao jeito das in¬ 
fluências e estratégias políticas. 

Para o vazio político criado pela 
feroz luta pelo poder, em que as 
esquerdas se pulverizam com os 
seus projectos ingénuos e aduban¬ 
do o terreno das forças conserva¬ 
doras e reaccionárias não se apre¬ 
senta uma alternativa. A resposta 
concreta, a nível social e político, 
seria desempenhada pelo movimen¬ 


to sindical se ele fosse autónomo, 
se não estivesse condicionado ao 
fogo político, se rÊo contempori- 
sasse no espaço das efémeras leis 
sociais ou de pactos a «harmoni¬ 
zar» dos interesses operários e pa¬ 
tronais sob a egide do Estado. 

A alienação sindical vai agora 
mais longe; Alguns dos seus «che¬ 
fes» vão ascender, cumulativamen¬ 
te, como deputados ao aparelho po¬ 
lítico do Estado, exactamente pelas 
coligações políticas, com os seus 
compromissos e disciplinas de 
votos. 

0 dogma unitário sustenta o lu¬ 
dibrio. As eleições, não oferecem 
dúvidas, serão o malogro de vãs 
esperanças. É preciso recuperar as 
iniciativas autogestionárias sobre 
os inaptos aparelhos sindicais. 


Neste número: 

Cadeias: 

«Matamos as horas sonhando com vingança» 

0 Estuário do Tejo 
em boas mãos 

• 

A história do movimento 
anarquista na Coreia 

o 

GORLEBEN: 

0 Estado sepulta aldeia anti- atómica 


ALEXANDRE VIEIRA 



A 11 de Setembro completa-se 
o centenário do notável militante 
sindicalista, Alexandre Vieira, que 
identifica uma época plena de 
acontecimentos e uma fase de rica 
experiência do movimento sindi¬ 
calista. 

Alexandre Vieira foi o primeiro 
director de «A Batalha» como jor¬ 
nal diário, órgão da CGT c porta- 
voz de toda a organização operá¬ 
ria. Foi também um dos que se 
abalançaram a fundar este jornal 
operário aida hoje não ultrapassa¬ 
do pela missão que desempenhou, 
pelo relevo que teve e como de¬ 
monstração da capacidade criado¬ 
ra dos trabalhadores quando sabem 
criar a sua autonomia e a sna for¬ 
ça revolucionária. 

Antes, Alexandre Vieira, operá¬ 
rio tipógrafo, fundara e dirigira o 
jornal diário «A Greve», em 1908 
e em 1910 dirigira o semanário 
«O Sindicalista», que teve relevan¬ 
te influência na evolução sindica¬ 
lista do movimento operário nos 
derradeiros anos da monarquia e 
possa vir a assumir posição domi¬ 
nante na República. 

Alexandre Vieira integrou - se, 
muito novo, na corrente sindicalis- 
tarevolucionária que surgira em 
França, principalmente, como uma 
reacção salutar do movimento ope¬ 
rário contra a experiência refor¬ 
mista da social democracia e por 
inspiração anarquista. Embora 
Vieira nunca se afirmasse anar¬ 
quista a sua formação libertária 
estava pacente no seu pensamen¬ 
to e na sua acção. Fiel ao sindi¬ 
calismo da carta de Amiens ele 
colaborou com os mais destacados 
militantes anarquistas. 

Se os militantes da sua época fo¬ 
ram impressionados pela revolu¬ 


ção russa como Alexandre Vieira 
que o manifestou, todavia nunca 
alterou a sua posição de sindica¬ 
lista, nem sequer tendo seguido o 
maximalismo, corrente de inspira¬ 
ção soviética donde derivou de¬ 
pois o Partido Comunista. 

Foi à Rússia, e no seu livro «De¬ 
legacia a um congresso sindical» 
se expressa certo optimismo, nem 
por isso se afasta da sua fideli¬ 
dade a um sindicalismo autónomo. 

Vieira era uma pessoa que irra¬ 
diava simpatia e cultivava ami¬ 
zades, que soube sempre man'er, 
mesmo com os que tomaram outras 
posições e quando o movimento 
confederai assumiu tuna clara po¬ 
sição anarco-sindicalista e por con¬ 
sequência definiu a sua posição 
internacional recusando a adesão à 
ISV, e aderindo à AIT, Vieira, pa¬ 
ternal e fiel à sua original linha 
de pensamento advogou a recusa 
d« adesão a qualquer das Interna¬ 
cionais. 

Além do militante operário que 
atravessa a época tumultuosa da 
criação da UON, da Primeira Guer¬ 
ra Mundial e do sidonismo até á 
CGT, ele foi ainda, como um auto¬ 
didata, um jornalista que abarcou 
a análise de muitos outros proble¬ 
mas, como a educação e a arte, 
dedicando as suas aptidões a Uni¬ 
versidade Popular e Associações 
dos Inquilinos. 

Privou com as grande figuras 
intelectuais da «Seara Nova», acom¬ 
panhando-os, como chefe da tipo¬ 
grafia da Biblioteca Nacional, na 
obra da sua reforma. 

«A Batalha», evoca com Alexan¬ 
dre Vieira, a grande e inultrapas¬ 
sável experiência que foi a CGT, 
jornal e movimento inteiramente 
da iniciativa dos trabalhadores e 
força da sua autonomia. 
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POLÓNIA: 

O RIO FIEL 
VENTOS DE LESTE 
A GREVE DE URSUS 

-♦- 

O ESTADO OU A SAÚDE 

A ESCOLHA É SUA! 

-♦- 

O MILAGRE 

V_ J 


Ementa da miséria 

À percentagem de subsídios, pensões, reformas, salá¬ 
rios (mínimos), junte-se mui calmamente os apelos aos 
sacros sacrifícios. Apurando ao lado a consciência pa¬ 
triótica, devidamente fermentada, deverá manter-se bem 
levedada. 

Entretanto, corte a política em partidos e deixe-os 
derreter em caldo democrático. Bem arrefecido, a este 
caldo deverá juntar-se as primeiras percentagens, obten¬ 
do-se, assim, a atitude política. 

Com esta juntamos, pouco a pouco, a consciência pa¬ 
triótica a fim de obtermos uma pasta consistente — o 
quotidiano. 

Para melhor condimentarmos esta pasta devemos pre¬ 
parar o seguinte molho: misture a televisão com algumas 
ondas de rádio, algumas folhinhas de jornal partidas aos 
bocados, corte a religião às rodelas, algumas pitadas de 
moral, misture com um litro de entrega total, obtendo 
assim a alienação, que como se vê, poderá variar ao seu 
gosto. 

Depois de bem condimentado o quotidiano, deve dei¬ 
xá-lo arrefecer e servir numa forma de risos, ornamentada 
com pedaços de recordações de família. 


ELEIÇÕES: 


Conselho: Como talvez seja uma refeição um pouco pesa¬ 
da meta-se a descobrir novos horizontes: por ter¬ 
ra por mar, p’lo arü! 

Arrote bastante! Cague-se melhor 
E se sentir mal disposto. 


TUDO MUDA "■""L- 

PARA QUE TUDO FIQUE NA MESMA 


Aumenta cada vez mais a instabilidade social num clima de agressi¬ 
vidade, aquecido pela extrema rivalidade partidária e em que as pes¬ 
soas, mais ou menos, se deixam encadear supondo que assim vão par¬ 
ticipar na resolução dos problemas. 

A grande estatização da economia que se acelerou com os projectos 
políticos pretensamente revolucionários de Abril deu aos governos afinal, 
qualquer que seja a sua cor, uma grande capacidade de manobra e de 
ilominio. É o Estado que arbitra os problemas laborais, que favorece 
ou complica a solução de problemas pendentes, que controla a comu¬ 
nicação social pondo-a inteiramente ao seu serviço ou das camarilhas 
qne protege, que aproveita as ambiguidades e alçapões da reforma 
agrária para criar uma clientela política, uma sub-classe de precários 
proprietários, que joga com uma política de preços e de impostos que 
ludibriam mas nada resolve. E o nível de vida torna-se cada vez mais 
baixo, jogando-se sempre com a inflacção a tantos por cento obtidos 
no jogo de números que se escolhem ao sabor. 


A luta que as eleições empolou 
em termos de rivalidade de coli¬ 
gações políticas trava-se pelo pre¬ 
domínio do aparelho económico e 
político, ou, mais significativamen¬ 
te, na recuperação da estrutura 
e privilégios da classe possidente 
e monopolista que Salazar conser¬ 
vou e defendeu até ao seu natural 
esgotamento, ou duma nova clas¬ 
se, burguesa ou mista, tecnoburo- 
crata que quere dominar o apare¬ 
lho do Estado, e por consequência 
da economia rotulando-se de de¬ 
mocrata ou d e comunista. 

As coligações políticas em luta 
situam-se numa das opções e no 
seu confronto a propaganda elei¬ 
toral resume-se no pregão aluci¬ 


nante do governo mau ou do go¬ 
verno bom, do governo que prome¬ 
te isto ou aquilo e das siglas que 
mantem. 

INVENTÁRIO 

DA NOSSA ESCRAVIDÃO 

Não se descortina mal ou bem, 
claro ou sofismado, um debate dos 
grandes problemas. Só promessas, 
chicana e corrupção. 

No fundo ninguém acredita que 
as eleições dêem solução aos pro¬ 
blemas, que este ou aquele governo 
transforme o inferno da vida quo¬ 
tidiana, mas é exactamente essa 
possibilidade de auto-ludíbrio que 


aliena as pessoas à falsidade do 
sistema que é necessário criticar 
e aprofundar. 

Para isso a imprensa, a rádio e 
a televisão são extraordinários 
meios de envenenamento público 
que os governos dispõem à vonta¬ 
de com a sua estatização. Para que 
funcione em pleno eliminam-se jor¬ 
nalistas independentes e ascendem 
às posições chaves todos os aven¬ 
tureiros disponíveis e selecciora- 
dos pelos aparelhos políticos. 

Diariamente se fala em novas 
facilidades para a aquisição da 
casa própria, a grande mentira 
que manieta o indivíduo ao apa¬ 
relho do «crédito», à casa or.de 
terá sempre de viver e conservar, 
aos encargos sem fim a pagar du¬ 
rante largos anos e aos impostos 
que lhe recaem na qualidade de 
«proprietário», se fala duma Pre¬ 
vidência arquilosada, que mal fun¬ 
ciona, que assiste ao doente meses 
depois, que dá esmolas de miséria, 
que deturpa a realidade dos gran¬ 
des problemas da vida locais, ur¬ 
banos, ecológicos, das manobras 
da finança dissimulando-as, se 
louvam as industrializações impro¬ 
visadas, se dissimulam as aliena¬ 
ções do património público, como 
agora a farsa da distribuição das 
terras a título prometido para de¬ 
pois, por debilidade económica da 


exploração, as terem de ceder aos 
novos latifundiários. 

E será essa imprensa comanda¬ 
da que disfarçará ou justificará 
os escândalos dos empréstimos que 
cobriram desastres de especula¬ 
ção de bolsa, pelo menos não es¬ 
clarecidos. 

E DEPOIS? 

Terminada a farsa eleitoral, 
arrumados os deputados em S. 
Bento para as suas úteis brigas 
oratórias, formado ou ajustado ou¬ 
tro governo, «reparado o lapso 
técnico do sistema, o programa 
vai continuar...» 

Outra briga se seguirá: escalar 
o oficial de dia à Presidência da 
República. E neste caso ainda a 
opção circunscreve-se nos quadros 
da tropa omitindo-se a sua «folha 
de serviços». 

Qual a resposta? Qual a defesa 
dos direitos das pessoas diluídas 
por um número de contribuinte no 
infinito dos computadores estatais, 
sim, porque tiraram-nos a efémera 
etiqueta de cidadão da constituição 
para nos tomarmos especificamen¬ 
te no contribuinte. E há. na ver¬ 
dade. diferença qualitativa entre 
o cidadão que figura ser pessoa 
e o contribuinte que é o simples 
súbdito ou vassalo. 


Será a alternativa da esquerda? 
Mas a esquerda, sem coesão nem 
princípios concretos, debate-se nas 
suas rivalidades metafísicas a es¬ 
tiolar-se nas regras do jogo do 
sistema que diz combater. Os par¬ 
tidos socialistas e comunistas, com¬ 
prometidos na ordem constitucional 
burguesa condicionam-se ao parla¬ 
mentarismo e embora marginali¬ 
zados. se não alcançam o poder 
tomam-se procuradores do poder 
fortalecendo-se da influência par¬ 
tidária em meios habitados ou sin¬ 
dicais numa prática reformista que 
qualquer Estado privilegia. 

REFLEXÃO NECESSÁRIA 

0 movimento sindical se conser¬ 
vasse a sua essência e autonomia 
poderia, em conjunto com outras 
movimentações autónomas, juntar 
a luta nas fábricas à luta dos bair¬ 
ros, dos campos e das escolas, 
constituiriam a resposta concreta. 

Por isso mesmo os partidos mar¬ 
xistas, sem viabilidades próprias, 
procuram alienar esses movimen¬ 
tos para colher benefícios. 

A grande lição não demora. De¬ 
pois das eleições, licenciados os 
eleitores, a ofensiva do Estado na 
reconstrução dos privilégios duma 
classe que só sabe viver guardada 
pelas forças armadas. 
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DEBATES 

# Anti-militarismo, Objecção de consciência 

MÚSICA 

^ António Pedro Braga 

e perspectivas não violentas 

# OR-GAS-TI-KU 

• 0 Homem perante o medo e as prisões 

^ Raul Abracadabra 

• Eco-radicalismo e Alternativas 

# &’f 

• O Anarquismo HOJE 

- Grupo dois 

EXPOSIÇÕES TEATRO 

# Mandrágora * Pintura surrealista 


^ Anti-nuclear 

BANCAS 


No Centro S. P. Alcântara, ao Largo do Calvário (Ver Pág. 3) 
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No rescaldo das eleições: 


NÓS ESTAREMOS Aí! 


que indicam os resulta- 
dos eleitorais?» Esta é 
a pergunta mil vezes re¬ 
petida neste País. 

Cada um faz a sua interpre¬ 
tação — nós fazemos a nossa. 
A pergunta não é realmente de 
somenos importância. 

Em primeiro lugar o facto de 
tão grande votação indica-nos 
que existe um substancial nú¬ 
mero de indivíduos engrenados 
nas malhas do Sistema, enlea¬ 
dos na máquina que é o jogo 
eleitoral. A ausência de absten- 
cionismo pronunciado que é 
senão o sintoma do confiar a 
outros a própria vida, legiti¬ 
mando o Poder, de parte da 
maioria da população? 

Por outro lado, o resultado 
mostra-nos as tendências dos 
que votaram, que foram às 
urnas, as suas ideias, as «fèza- 
das» sobre os nièlhores gover¬ 
nantes passíveis; num País im¬ 
possível»: as eleições são assim, 
para nós, momentos privilegia¬ 
dos para analisarmos as ima¬ 
gens, os projectos de Poder que 
estão em jogo; a influência que 
detêm; como se distribuem nes¬ 
te País... 


(")RA os resultados eleitorais, 
vistos nesta perspectiva, 
vêm reforçar aquilo que 
temos dito: 

Depois do 25 de Novembro 
(de 75) as bases tendentes a 
criarem em Portugal um regime 
de Capitalismo de Estado têm 
vindo a ser desmanteladas. 

Foram-no primeiro, timida¬ 
mente, pelo Partido Socialista, 
a partir de 1976, e, depois deste, 
pelos governos que se lhe se¬ 


guiram; processo que se inten¬ 
sificou com o governo AD, for¬ 
mado em consequência das elei¬ 
ções de 2 de Dezembro último. 
Perante as desocupações no 
Alentejo, as desintervenções do 
Estado em muitas empresas, as 
desnacionalizações, etc, o Par¬ 
tido Comunista não ofereceu 
qualquer resistência. Nem se¬ 
quer soub e defender as «suas» 
conquistas 19 7 4-75. Abando¬ 
nou milhares de trabalhadores 
que confiarem num «Estado 
socialista ao serviço dos traba¬ 
lhadores», com a promessa que 
um dia tudo voltaria a esses 
«verdes anos» pós-«revolução»... 

Sentindo-se desesperançados, 
desapoiados — veja-se o caso 
dos trabalhadores alentejanos— 
muitos trabalhadores agora vol¬ 
tam-se para o anterior projecto 
de Poder: o dos «patrõezinhos» 
e, sem o saberem muito bem, 
para a Europa dos Nove... 


pORQUE é um governo onde 
x em oito ou nove meses, se 
somaram fraudes, corrup¬ 
ções, aumentos de preços, re¬ 
pressão nos locais de trabalho, 
intoxicação ideológica, aumento 
de emigração... enfim: um go¬ 
verno que parecia ter assumido 
uma imagem negativa de ges¬ 
tão, conquista mais votos?! Ven¬ 
de melhor os seus discursos?! 

Que se passa?! 

Tentemos ver: a AD é, em 
Portugal, não apenas uma coli¬ 
gação de partidos mas mais 
que isso: a AD agrega, atrás da 
sua imagem d e Poder as tendên¬ 
cias marcantes da História des¬ 
te País — a força dos militares 
(não é por acaso que Soares 


Carneiro é o seu candidato à 
presidência), o obscurantismo 
da Igreja (representando as for¬ 
ças mais retrógradas deste País) 
e o gosto nobiliárquico, a ma¬ 
nia das grandezas. Tudo isto 
colorido com cores europeizan- 
tes e ecologistas (?). Força e es¬ 
tabilidade. Com o apoio dos dis¬ 
tritos rurais do Centro, Norte 
e Ilhas, a AD construiu uma 
imagem, na qual o português 
se reencontra com o seu pas¬ 
sado salazarento — afinal aque¬ 
le que toda a sua vida lhe foi 
inculcado. 

NOVAS IMAGENS 
DO PODER 

Q patrão messiânico, apoia- 
w do pelo militar e o seu go¬ 
verno expedito, é agora 
objecto das novas imagens do 
Poder. 

Cansados de ouvir falar em 
«socialismo», que se dizia estar 
a construir-se por cá, muitos 
trabalhadores voltaram-se para 
o patrãozinho. Aquele que lhe 
garante um empregozito — se 
aceitar um contrato a prazo e 
for obediente. 

A passividade com que se as¬ 
sistiu às desocupações de terras 
no Alentejo — desfazendo assim 
o esforço de milhares de tra¬ 
balhadores rurais por recupera¬ 
rem terras abandonadas e asse¬ 
gurarem a sua sobrevivência — 
mostrou bem a viragem. A reli¬ 
gião do Capital vem agora so- 
brepôr-se a todos os discursos: 
«afinal quem tem o dinheiro 
não são os patrões?» !Pois, se 
assim é só eles podem criar 
novos empregos, criar o «bem 


estar para todos os portugue¬ 
ses»! «O que este País precisa é 
de trabalho»! Estes aspectos do 
«discurso comum» reúnem em 
si um programa secular: bur¬ 
guesia = «acalmia social» = tra¬ 
balhar muito para lucrar... 


íyTAS por mais discursos de 
iTX Poder que pintem e repin¬ 
tem a situação, este quoti¬ 
diano de miséria, de frustra¬ 
ção, acabará por vir ao de cima: 
salta na sua evidência os gastos 
estrondosos com as «forças ar¬ 
madas» e os outros orçamentos 
para a habitação quando cente¬ 
nas de milhares de pessoas vi¬ 
vem em barracas; saltam na 
sua brutalidade as taxas de 
analfabetismo (inclusivé dos «le- 
trados-analfabetos na prática» 
pela incultura), a mortalidade 
infantil, a estupidificação infor¬ 
mativa, a existência, numa po¬ 
pulação de 10 milhões de pes¬ 
soas, de quase 800 000 deficien¬ 
tes; uma agricultura de sobre¬ 
vivência que se prepara para a 
corrida CEE; uma mentalidade 
assente no trabalho braçal, no 
esforço físico — com desprezo 
pelas inovações tecnológicas e 
a organização das actividades 
tendentes à diminuição dos ho¬ 
rários de trabalho — e um «pa¬ 
trimónio cultural» em degrada¬ 
ção contínua... 

Perante a miséria deste País 
— que na Europa só tem parale¬ 
lo com a Grécia — a mistifica¬ 
ção só pode assentar nas armas 
na Polícia que não pára de au¬ 
mentar, reforçar os seus efec- 
tivos e propagandear-se na te¬ 
levisão. 

Por aqui entra-s e no campo 
da «oposição» onde cada parti¬ 


do se tenta apresentar como 
melhor gestor que a AD. Por 
aqui existe também o cami¬ 
nho para o maniqueísmo no 
combate que a «oposição» 
faz ao inimigo comum AD; 
maniqueísmo que leva a que se 
fale contra a AD, como ente abs- 
tracto, sem se saber porquê. 


T STES problemas para nós 
^ não são panaceias. Fazem 
parte integrante do quoti¬ 
diano em que nós nos situamos, 
por falta de capacidade de esbo¬ 
çar/construir alternativas con¬ 
cretas. 

Não são panaceias porque 
para nós a questão não se resu¬ 
me à linearidade da análise pe¬ 
los partidos. As questões pen¬ 
dem-se com a recusa global do 
Poder do Estado. 

Aí estamos nós: 

No interior do Sistema — é 
possível estar fora dele? — pro¬ 
curando em toda a parte des¬ 
montar as suas engrenagens, 
desmistificar os mitos, alargar 
os espaços de autonomia pes¬ 
soal (que conduz à colectiva), 
destruir o Poder em todas as 
suas formas... 

...Forjando os laços de solida¬ 
riedade consciente entre todos 
aqueles que têm mais alguma 
coisa a querer desta vida do 
que um patrão, um chefe, um 
«leader», um padre... 

entre todos aqueles que no 
quotidiano, procurem quebrar 
as malhas do Poder e construir 
os espaços de vivência desalie- 
nante do quotidiano e de orga¬ 
nização igualitária possíveis: 

NÓS ESTAREMOS AI 


na miséria do quotidiano , A BATALHA um jornal que não pensa por ti! 
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SÓ OS IMBECIS ACREDITAM NA 


• DE 1945 A 1975 HOUVE 26 DIAS DE PAZ 

• A CONQUISTA DA LIDERANÇA INTERNACIONAL 

• PORTUGAL: ANÃO COM COMPLEXOS E DEPÓSITO NUCLEAR 

• QUANTO MAIS 0 PODER SE REPRODUZ MAIS CUSTA A VIDA 
SER VIVIDA. 
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SEGURANÇA 


Numa recente estatística publica¬ 
da pela UNICEF, organização das 
Nações Unidas, é revelado que 
nos trinta anos seguintes ao fim 
da II Grande Guerra Mundial, 
houve na Terra apenas 26 dias 
de paz, entre países, todos rio 
mesmo ano e no mesmo mês: 
Setembro de 1945! Depois, segui¬ 
ram-se nada mais que 116 guer¬ 
ras, em 69 países, com a inter¬ 
venção de 81 Estados. Nestas ou¬ 
tras morreram 25 000 000 de pes¬ 
soas... Fora as que não foram 
contadas! 

Na frieza dos números, atesta-se 
a brutalidade de um quotidiano, 
uma sociedade que a passos lar¬ 
gos vai cavando uma verdadeira 
destruição — não apenas da es¬ 
pécie humana, mas de todas! 
Na paz, na tranquilidade do seu 
lar, o cidadão «seguro», só por 
imbecilidade pode viver a sua 
«segurança». 

Na verdade a morte, o extermí¬ 
nio tornaram-se uma constante 
da cultura do século XX. Fala-se 
hoje de destruição dos recursos, 
da extinção rápida das espécies, 
da morte lenta num quotidiano 
opressivo em que a vida assume 
aspectos de morte, na guerra 
que por todo o lado estala — fria 
ou quente. 

No fundo aquilo que se fala sem¬ 
pre é da morte. Do medo duma 
morte que se sabe ou apenas 
se pressente não ser natural. Ela 
tornou-se o nosso referencial 
obrigatório... 
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No panorama internacional, vive¬ 
mos um século onde as dimen¬ 
sões se alargaram a dois apare¬ 
lhos de enquadramento, das in¬ 
fluências das grandes potências. 
Neste século um facto significa¬ 
tivo irrompeu na cena do Poder; 
o capitalismo de Estado. Primei¬ 
ro na Rússia (1917). Depois da 
Segunda Guerra Mundial, o sis¬ 
tema propaga-se por todo o mun¬ 
do, isto apesar das constantes 
rivalidades internas, das constan¬ 
tes dissidências em relaçao a 
uma liderança e hegemonia por 
parte da URSS. 

O marxismo como Teoria de 
Poder, de que a maioria dos sis¬ 
temas se reclama pelo menos 
reivinaica como inspiração, está 
há muito ultrapassado. A nova 
classe no Poder - a tecnoburocra- 
cia—, enriqueceu a teoria de 
muitas subtilezas, eficácias; en¬ 
fim, alargou-a consideravelmente. 
Avalisar o marxismo para julgar 
o capitalismo de Estado nestes 
países, já não basta. Há que ana¬ 
lisar primeiro esses sistemas de 
Poder. 

A recente questão da invasão do 
Afeganistão o que revela na sua 
forma mais imediata? A loucura 
de um sistema que abertamente 
se envolve numa guerra obvia¬ 
mente desprestigiante? E a in¬ 
vasão pela China do Vietname? 
E a invasão do Cambodja pelo 
Vietname? 

No fim de contas aquilo que sur¬ 
ge ao de cima, é a natureza ex- 
pansionista destes países, os so- 


DOCE 


nhos hegemónicos e belicistas 
da nova classe no Poder. 

E a Polónia será apenas uma 
«má aplicação» do marxismo? Ou 
o eclodir de uma sociedade redu¬ 
zida a papagueadores de verda¬ 
des oficiais, a comentadores das 
obras de Marx ou do líder do 
momento, e que não tem outra 
saída que as prisões, a dissidên¬ 
cia? 

Afinal a nova forma de poder, 
«ao serviço dos trabalhadores» 
revela no fornecimento, nos objec- 
tivos as mesmas aspirações mili- 
tarescas, a mesma intenção de 
perpetuar o domínio da classe 
dominante. 
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Nos estados de capitalismo pri¬ 
vado uma questão fundamental 
continua a ser básica para a 
burguesia conter a «propagação 
do inaixismo». iO que para essa 
classe é o mesmo que conter o 
desenvolvimento duma economia 
estatizada que, na lógica do Po¬ 
der, é o seu fim como gestora,- 
/proprietária dos meios de pro¬ 
dução). 

A liderança neste bloco foi e con¬ 
tinua a ser uma questão impor¬ 
tante. No século XIX e nas pri¬ 
meiras décadas do nosso essa 
liderança, na concorrência da so¬ 
ciedade mercantil, pertenceu à 
Inglaterra. A qual a foi perdendo 
em favor dos Estados Unidos após 
a I Grande Guerra. 

Ora, a grande viragem do final 
dos anos sessenta, politicamente, 
é a contestação» desta liderança. 
O mundo capitalista de iniciativa 


privada, vê por todo o lado surgi¬ 
rem pequenos e grandes países 
multipolarizando as decisões que 
antes cabiam às duas grande6 
potências. A estrondosa derrota 
americana no Vietname, a que¬ 
bra de prestígio que gozaram no 
pós-guerra, tudo isto veio minar 
a liderança americana. 

Por outro lado, a burguesia mun¬ 
dial vive cada vez mais num ter¬ 
ror; é por um lado o contínuo 
avanço de influência soviética, 
as crises económicas contínuas 
como a que eclodiu depois de 
1973, em virtude do aumento do 
petróleo por parte dos países ex¬ 
portadores. A partir daí as «só¬ 
lidas» economias dos «grandes» 
da Europa e do mundo, conhe¬ 
cem então verdadeiramente um 
ponto fraco, os países das suas 
dependências energéticas. A isto 
a burguesia só pode responder 
pela força, reorganização dos 
aparelhos de domínio, talvez 
uma nova propaganda que acal¬ 
me os espíritos mais inquietos, 
tipo «direitos humano6», etc. 

A Isto, o novo presidente ame¬ 
ricano procura oferecer uma res¬ 
posta em termos de poder: maio¬ 
res despesas com o armamento, 
nova maquinaria repressiva, au¬ 
mento do intervencionismo ame¬ 
ricano! Enfim o reacender da 
nunca esquecida imagem de uma 
«América senhora do mundo», 
capaz de manter protegidos da 
«ameaça soviética»... os seus Es¬ 
tados Aliados. Tudo isto, apesar 
das «tranquilizantes» negociações 
para a limitação de armamentos... 
Em Portugal, onde o complexo 
de ser pequeno é há séculos ex¬ 
presso pela mania das grande¬ 
zas, a mania do «somos melho¬ 


res nisto e naquilo»; onde os hó¬ 
quei em patins se sucedem às 
grandezas imperiais dos descobri¬ 
mentos e aos estaleiros (Lisnave) 
maiores do Mundo. 
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... Em Portugal — dizíamos — 
aquilo com que nas eleições an¬ 
teriores e nas do momento (pre¬ 
sidenciais) se tem jogado é com 
a escolha entre dois apoiantes 
a estes projectos militaristas, a 
esta intenção/atitude repressiva 
a este reforço do Poder. 

Afinal tanto a «Frente Republica¬ 
na como a «AD» não se defen¬ 
dem da necessidade do alinha¬ 
mento de Portugal na N.A.T.O.? 
da necessidade do Reforço das 
Forças Armadas? Não defendem 
a integração de Portugal na C.E. 
E.? E agora nestas eleições pre¬ 
sidenciais. os dois candidatos ba¬ 
sicamente em jogo. Soares Car¬ 
neiro e Ramalho Eanes. não 
apoiam eles exactamente estes 
propósitos? 

Ora. a «esquerda» nomeadamente 
o PCP, ao apoiar o General Ro- 
malho Eanes, não está apenas a 
evitar que um outro toicicnano 
de repressão colonialista se;c o 
presidente, «o mal o mencn. 
mas a manifestar por um lodo o 
aceitação de partilha do mundo, 
por outro a apoiar o reforço do 
poder americano neste país! 

Na verdade, sem colónias com 
aue aiga que «o *eu país é tão 
grande como a EUROPA», o cida¬ 
dão nacional quer sentir-se orgu- 

(Contínua na pág. 5) 
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Desastre nuclear 

na União Soviética 


Entrevista com Arrabal 


Desafio à obstetrícia 
A maternidade como prazer 


Acerca da democracia 

e da luta anarquista 

CRÓNICA DO TRABALHO, FRAGMENTOS DUM REAL, INVENTÁRIO 
DA NOSSA MORTE, MOVIMENTO LIBERTÁRIO 

...E MUITO MAIS 


0 SUICÍDIO DE SA CARNEIRO 


O QUE SE PASSA 
EM PORTUGAL 

Eanes ganhou e Sá Carneiro de¬ 
sapareceu para sempre. 

O momento que vivemos é um 
intervalo na ascensão vitoriosa da 
Aliança Democrática. 

Eanes adquiriu a consciência po¬ 
lítica suficiente para que o Gover¬ 
no não venha a eclipsá-lo — outros 
se evidenciara atrás dele, desde os 
reformadores do M. S. D. que he¬ 
sitam entre o mero oportunismo 
político e um certo compromisso 
social-democrata inatingível pelo 
P. S. histórico. 

Será o Presidente capaz de se 
agigantar a ponto de, brevemente, 
ser o motor do Estado? 

Os partidos serão capazes de lhe 
opór o seu próprio equilíbrio? 

Estará no futuro próximo com¬ 
prometida a independência dos sec¬ 
tores mais activos dos trabalhado¬ 
res? 

O Presidente não é para já uma 
figura apta para, gradualmente, vir 
a sobrepór-se ao Governo. Primeiro 
porque a sua rectidão e isenção 6 
afinal uma inépcia e ignorância 
política. 

Depois porque os partidos portu¬ 
gueses têm personalidade autónoma 
— fundamentaram-se historicamen¬ 
te a partir da Esquerda obrigando 
a Direita a fazer o mesmo quanto 
às suas duas grandes formações 
(CDS e PSD). 

O PCP fixou-se, por responsabi¬ 
lidade com a luta do passado per- 
figurado nos seus dirigentes não 
fará senão aberturas postiças. 

E o peso do Passado cimentará 
por dentro o que o PCP é para 
fora — o espectro que a Direita 
agita de vez em quando mas tam¬ 
bém o extremo fixo e conservador 
que dá votos sem nunca chegar a 
partilhar o poder. O PCP é feliz 
por ir a reboque, está sempre apea¬ 
do do governo, fora dele mas sem¬ 
pre atrelado e legalizado. 

O PS perdeu ç aprendeu — pois 
não eram veleidades morais que o 
agarravam ao programa mas o peso 
pessoal do grupo histórico de Má¬ 
rio Soares. Agora com este entre 
parêntesis conseguirá arranjar pon¬ 


tos de contacto com as figuras me¬ 
nos peninsulares e mais europeias 
do PSD. Por vários meios. Dele 
não sairão outras experiências por¬ 
que o PS é o Partido Socialista c 
se a extrema esquerda não estica 
o PS só pode esticar para a Direita. 

O PSD é a massa dos detentores 
do poder português médio, de raia 
regional sem os comprometimentos 
do CDS com o marcelismo nem 
com a hierarquia mais estagnada e 
conservadora do interior. 

Seu único chefe era um homem 
desenquadrado da Europa e o sím¬ 
bolo vivo de uma tenacidade irreal 
que teria de morrer assim necessa¬ 
riamente. 

O PS histórico do exílio aperce¬ 
beu-se com a derrota das eleições 
que esta força crescera e se desen¬ 
volveu em Portugal sem esperar 
pelo 25 de Abril — agora oferece- 
-Ihe os colaboradores europeus que 
afinal o PSD, sem o dizer e ao 
vencer as eleições, lhe exigiu. 

O CDS é um partido possível. 
Não tão extramuros como o PCP 
mas certamente entre dois cami¬ 
nhos: o envolver-se no labirinto so¬ 
cial-democrata e perder a sua iden¬ 
tidade eleitoral não-socialista ou en¬ 
tão conservá-la e arriscar-se a per¬ 
manecer um partido com poder fixo 
e eleitorado circunspecto para as 
coligações (um pouco como o PCP 
mas sem a especialidade deste). 

O PPM é um partido estrutural¬ 
mente anti-socialista, situado tanto 
à direita como o CDS mas mais 
ágil, porque pequeno e irrespon¬ 
sável. As suas originalidades pro¬ 
gramáticas fazem-no naturalmente 
crítico mas pode muito bem arras¬ 
tar o CDS para o ceme da intriga 
política sem deixar alternativas aos 
não-socialistas eventualmente desen¬ 
cantáveis com o CDS. 

Este quadro dá-nos uma ideia de 
como o Presidente, entre a distân¬ 
cia para com o Governo, as exigên¬ 
cias dos apoiantes, a dependência 
militar e os limites legais cujo tor¬ 
neamento exigiria certa habilidade, 
não pode unir-se a uns para atacar 
outros. 

Tanto o Governo, como os parti¬ 
dos, como a instituição militar, 
como a Constituição não seriam 


tão ingénuos que deixassem o Eanes 
sem personalidade política decidir. 

Assim, Sá Carneiro morreu por 
acusar Eanes naquilo de que ele, 
ao menos, tinha a certeza absoluta 
e que nunca fez: meter-se em po¬ 
lítica. Por ambição ou precipi¬ 
tação deu com a cabeça na parede 
do silêncio e da omissão, ignoran¬ 
do pura e simplesmente o enten¬ 
dimento natural dos partidos e mor¬ 
rendo &à portuguesa». Como D. 
Sebastião, morreu sim, mas deva¬ 
gar. 

O QUE SE PASSA 

COM OS TRABALHADORES 

E o sector mais activo dos tra- 
bailhadores? 

Está comprometido? 

Está sim. Está comprometido. 

A evolução desde o 25 de Abril 
pulverizou-os em sucursais sindi¬ 
cais e culturais dos partidos. 

Esta que era inicialmente uma 
organização de ataque são hoje 
uma estratégia de defesa — num e 
noutro caso os trabalhadores ha¬ 
bituam-se a viver aos bocados. 

A UGT promete vir a ombrear 
com a CGTP. 

E enquanto a primeira procura¬ 
rá juntando os amarelos aos que, 
até pela tradição libertária, buscam 
uma certa independência sindical, 
ir para a esquerda, a segunda vai-se 
moderar. 

As greves tornar-se-ão pequenas 
paralizações técnicas para pressio¬ 
nar e as comissões de trabalhado¬ 
res, se não desaparecerem com a 
revisão constitucional, hão-de vir a 
indiferenciar-se dos sindicatos. 

As comissões de moradores se 
não desapareceram já hão-de per¬ 
der o interesse e aproximar-se mais 
de conselhos de famílias como as 
assembleias de condóminos criadas 
por Franco em Espanha. 

As cooperativas agrícolas já tão 
amputadas hão-de vir a recorrer à 
dependência do Estado cada uma 
por si, ou em conjunto. 

Todas as outras cooperativas hão- 
-de seguir o mesmo caminho. 

Outros vínculos surgem em Por¬ 
tugal entre cidadãos: Juventude, 


Região, Marginalidade ou Absten- 

cionismo. 

Mas até que ponto existem? 

Todos tiveram um partido há 
dois anos atrás e o que lhes resta 
é o voto útil, o mal menor, o rea¬ 
lismo — um esforço irrisório o de 
votar deixando o controlo da situa¬ 
ção à correlação dos partidos 

Quanto ao antifascismo é natu¬ 
ral que não se venha a pôr já cla¬ 
ramente. 

A MUDANÇA DE SITUAÇAO 

Mas que significa Eanes reeleito 
e Sá Carneiro morto? 

Eanes é um compromisso? Não. 
Eanes é um intervalo. Sá Carneiro 
significa que os chefes políticos 
morrem também e que os partidos 
com outras chefes continuam a 
falir. 

Afinal a alta política não estava 
definitiva: pode-se ser Sá Carneiro 
c morrer assim — estupidamente — 
o que dizer que os partidos ao jo¬ 
garem tudo no seu chefe não deve¬ 
riam sobreviver à morte deste. Mas 
sobrevivem — hão-de arranjar ou¬ 
tro dirigente que também trará es¬ 
peranças ou receios mas nem re¬ 
solverá os problemas nem os levará 
ao limite. 

Pode-se ser Freitas do Amaral e 
ser-se ultrapassado pelos aconteci¬ 
mentos fazendo chicana e perdendo 
a calma. 

Pode-se ser Soares Carneiro 
apoiado pela AD e perder as elei¬ 
ções por tantos votos. 

Pode-se ser Mário Soares e calar 
o bico no próprio partido e ser 
Cunhal e apoiar Eanes. 

E o que está por detrás de Eanes 
e como contrapeso da AD, e dum 
possível governo de iniciativa pre- 
Presidente?)? 

O agravamento das condições de 
vida, uma maneira de viver impos¬ 
sível que o simples aumento de 
salários não pode remediar, a re¬ 
pressão da liberdade de expressão 
na Televisão, nos jornais e em todo 
o lado, as prisões arbitrárias e o 
superpoder da política. 

Seria aceitável congratularmo-nos 
com a vitória de Eanes e festejá-la 


como um meio-termo capaz de per¬ 
mitir o reagrupar da esquerda se 
não tivéssemos problemas tão agu¬ 
dos. Mas como se os tem e já se 
é maduro não se pode dar tudo a 
quem não tem carácter nem perso¬ 
nalidade. 

Das duas, uma: ou não temos 
problemas ou deixamo-nos de con¬ 
siderar menores. 

O QUE SE PASSA 
COM A ESQUERDA 

Será a esquerda alguma coisa? 
Que esperanças se lhe pode dar? 

Eanes eleito, a esquerda devia 
aproveitar-se c tentar voltar a ac- 
tuar em força. Mas não o conse¬ 
guirá por duas razões e os que acre¬ 
ditam na esquerda sabem-no muito 
bem: primeiro porque em 6 anos 
decorridos a esquerda colaborou, 
teve medo, teve remorsos e não 
tem ânimo para voltar à rua e es¬ 
forçar-se. 

Segundo porque Eanes foi eleito 
por votos AD, tem atrás forças de¬ 
finitivamente vacinadas contra a 
esquerda e voltar a 1975 seria dar 
azo ao imediato reforço da AD 
(com o apoio de Eanes) vendo-a 
desta vez, conquistar mesmo Por¬ 
tugal? 

O PS, o PCP e a UDP vivem 
com saudades do 25 de Abril e não 
são capazes senão de aproveitar 
as ocasiões para voltar atrás — 
dão tanto nas vistas que os ho¬ 
mens de Eanes, muito antes da es¬ 
querda sair à rua, hão-de ter a AD 
engatilhada há muito tempo. £ 
óbvio. 

A esquerda quer também entrar 
na Europa e ficar ao nível da es¬ 
querda francesa, por exemplo — 
quem é capaz de afirmar que os 
problemas económicos e sociais 
portugueses existem porque Portu¬ 
gal está atrasado? Não. Portugal 
vive em 1980 como a França e a 
Inglaterra. 

Por outro lado o PS, o PCP e a 
UDP levantaram o medo de Soa¬ 
res Carneiro — valeu a pena perder 
tanta personalidade, limitar tanto 
os movimentos, elogiar tanto Eanes 
para que o homem de S. Nicolau 
perdesse assim por tão grande mar¬ 
gem de votos? 

Não? A esquerda já não diz 
nada. 

(Continua na página 5) 
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Como 
o Fisco 
nos rouba.,. 

Fala-se agora muito de evasão 
f.soal e até mesmo aqueles que, 
por trabalharem por conta de ou¬ 
tros, não escapam à extorsão Os- 
cal, também alinham no coro, su¬ 
pondo que por isso terão de pagar 
menos, quando se sabe que o Esta¬ 
do arranca à população na medida 
da sua insaciedade. 

A democrata, a ma's ínfima 
ou elementar, cessa à porta das 
repart ções de F.nanças e contra 
estes tentáculos nada, há. 

Números 
dos Impostos 

Mas não se fala, nem se desmon¬ 
ta a desalmada exploração fiscal. 
Nem os panidos, interessados em 
receberem os seus subsídios, nem 
as pessoas pensam que o cidaoão 
ex.s.e apenas para pagar o que 
lbes manãam pagar, sem poder 
vt-r.f.car nem coniestar. 

Quando o trabalhador recebe u 
seu salário já lhe descontaram 
19%, quando em 1974 era de 12,5%. 
Mas depois disto ainda as Finan¬ 
ças vêm extorquir nos o imposto 
Complementar, que n-nguém sabe 
como se processa. Recebe-se a 
ordem e paga-se; certa ou errada 
uão há apelo, e aqui está um pro¬ 
cesso da maior extorsão fiscal. 
I) indivíduo depois de receber o 
resíduo dos seus vencimentos com 
a dedução dos descontos fe.tos 
desde logo, no final do ano, as F.¬ 
nanças, arbitam-lhe uma quantia 
para a subsistência do agregado 
familiar e na diferença entre este 
valor arbitrário e o que afinal re- 
rebeui faz incidr o tal imposto 
complementar, o insaciável im¬ 
posto. 

Apresentamos aqui a demonstra 
ção duma famíLa trabalhadora 
que tem o cuidado de contabilizar 
os seus proventos — exclusivamen¬ 
te os seus salários — e as extor¬ 
sões fisca s a que está sujeito. 

Em 1979 venceu de ordenados o 
(otal de 300 180$00 e destes retira¬ 
ram-lhe dos descontos habituais 
34 736$80, vindo afinal a receber, 
antes que lhe apareça o imposto 
complementar, a quantia de 
>45 453520. 

Como é uma família de casal e 
3 filhos o fisco arbitra lhe para 
subsistência da família para todo 
o ano as seguntes verbas; 

Para o casal, 120 000500. Por es¬ 
mola, e sempre no processo do ti¬ 
ra e põe que se presta a todos os 
sofismas, concedem-lhe mais 20% 
de rendimentos até 150 contos: 
30 000500. Para 2 filhos até 11 anos. 
ai 10 contos cada e um com mais 
de 12 a 20 0*0500 : 40 000500. Total 
190 000500. 

(Continua na página 10) 


A população mundial continua a crescer. 

Somos já, habitantes do mundo, 4 bi¬ 
liões e meio. E é um número calculado. 
Segundo o Anuário Demográfico da ONU 
o aumento (diferença de mortes e de nas¬ 
cimentos) da população nos dias de hoje 
é aproximadamente 10 mil pessoas por hora. 
Um ritmo de aumento de 1,8 por cento. 
Na Antiguidade esse número era expresso 
pelo valor 0,002. Na Idade das Trevas 0,3. 
No séc. XIX 0,6 e até à I Grande Guerra 1 
por cento. 

Não é preciso ser-se «barra» em mate¬ 
mática para ver que estamos perante uma 
progressão geométrica. É como a história 
do inventor do jogo de xadrez que pediu 
em paga desse feito, a um rei da índia, 
os seguintes grãos de trigo: 

1 — pelo l.° quadrado do tabuleiro; 2 — 
pelo 2.°; 4 — pelo 3.°; 8 — pelo 4.°; e 
assim sucessivamente. Pareceria modesta a 
sua recompensa se não se soubesse verificar 
que ao chegar ao 64.° quadrado do tabu¬ 
leiro a quantidade de grãos de trigo se 
escreve assim (não é preciso cair para o 
lado!): 

18 446 744 073 709 551 615. 

...E, leitor, pode confirmar pelas coma» 
que fizer! 

Claro que não se pode transpor imedia- 


ã4AS NÃO as soluções, que certo con¬ 
senso defende, de ser a forma guer¬ 
reira a básica do controlo populacional em 
termos mundiais. 

De modo nenhum essa pode ser uma 
alternativa, por todas as injustiças que é 
portadora. Por todo o horror que abarca. 

Mas por outro lado é um espectro que 
começa a pairar sobre muitas conversas e 
posições. 

A situação internacional é muito quente. 
Existem neste momento fortes possibilida¬ 
des para a cena internacional se tomar 
explosiva. Deflagrando nova guerra mun¬ 
dial, com utilização de todas as novas téc¬ 
nicas de morte que os Estados possuem. E 
já não existem só bombas atómicas ou de 
neutrões; há-as já bacteriológicas, metereo- 
lógicas, químicas, etc. 


Mas 


a guerra não pode ser de modo algum 
entendida como impulso homeostático. 
mas sim como uma forma de que se reves¬ 
te o Poder. 

E não há guerras sem militares. 

Os militares são, pois, aquelas figuras 
que muito são gozadas, no ridículo de 
muitas suas acções, mas, afinal, tanto res¬ 
peito-temor impõem. 

Quantas pessoas se não auto-apagam pe¬ 
rante uma farda? 

Quantas veneram a postura do militar? 

Quantas regalias não detêm os militares? 

O espírito militar é um braço da Ideolo¬ 
gia do Poder. 

Escusado será dizer-se, visto isto, quanto 
o indivíduo é reduzido ao entrar na ca- 

Mas, mesmo assim, ainda existe o gado 
patriótico, aqueles que estão prontos a 
agacharem-se à primeira palavra ou ao pri¬ 
meiro gesto dos homens que ostentam o 
uniforme da defesa da pátria. 

a sacrossanta pátria que quer partidos 
de esquerda quer de direita defendem, 
fazendo os respectivos apelos à produção 
e à manutenção do sistema, desumanizando 
as relações convivenciais entre as comuni¬ 
dades isolando-as por fronteiras. 



lamente este exemplo da matemática para 
a demografia. 

As pessoas morrem. E nascem, Apenas a 
subtracção entre isso pode ser comparado 
ao exemplo dos grãos de trigo. E essa é a 
realidade que nos preocupa. Pois até ao 
ano 2018 prevê-se que a população mundial 
duplique a actual: 9 biliões de pessoas. 

E quantos moiTem de fome? 

E em que condições viverão? 

E enquanto isso, muitos governos mun¬ 
diais continuam a organizar a sua política 
de crescimento populacional. Mesmo Por¬ 
tugal tem insistido que a taxa de natalidade 
diminuiu alguns por centos! 


A questão terá obviamente dc ser posta 
já e em cada um. As novas crianças 
terão de ser efectivamente desejadas, em 
consciência daquilo que poderão vir a pas¬ 
sar neste planeta em que tantos problemas 
sociais existem relacionados com a super¬ 
população — mas principalmente devido a 
uma realidade chamada capital. 

Ê evidentemente necessário o controlo dos 
nascimentos que cada homem e mulher 
tem de ter em conta. 

E quando os métodos falham o mal me¬ 
nor abortamento terá de surgir. 



A Europa-Rica já se está aclimatizando à 
ideia da utilização de armas sofistica¬ 
das. É revelador disso o progresso do mer¬ 
cado existente na CEE e EUA (pelo me¬ 
nos) de abrigos-anti-atómicos-de-ter-no-quin- 
tal. Para quem tem dinbeiro, obviamente. 
A Europa-Rica sabe que quem mais sofre 
com a guerra são os campos de batalha 
situados nas zonas desfavorecidas do Mun¬ 
do. Desde a II Guerra que a Europa ou 
América do Norte não é palco de guerra 
— salvo invasõezitas que a URSS tanto 
gosta de fazer —, em contraste com o es¬ 
buracado terceiro, quarto, quinto ou lá o 
ou lá o que é mundo. 

A guerra é normalmente um negócio de 
exportação da Europa ou América do Nor¬ 
te, sendo aí consumida apenas sob a forma 
de guerta-fria. 


Anarquistas somos universais. Não temos, 
nem queremos, pátria nara defender. 

A nossa luta é pelo fim de todas as fo 
ças militares, inclusivé as supostas ao ser¬ 
viço do povo. 

Nesse sentido, somos antimilitaristas con¬ 
victos e unimos a nossa luta a todas as 
que tendam à destruição de quaisquer fron¬ 
teiras e de todas as obrigações militares. 

A luta contra este sistema mundial de 
economia capitalista, terá pois de ser tam¬ 
bém mundial. Não se pode conceber uma 
verdadeira libertação se não se puder atin¬ 
gir formas antinacionalistas, através das for¬ 
mas várias de Acção Directa. 

A1 estamos nós, porque esta vida cada vez 
cheira mais a podre e cada dia está 
mais intragável. 

E nessa base que apoiamos as lutas pela 
Objecção de Consciência. Mantendo-no» 
contudo conscientes que esta não é sei,- 
uma parcela (e uma reforma) da luta aue 
terá de ser generalizada e oriunda da di¬ 
nâmica do processo social, das vontades dos 
indivíduos. 


Porque ser militar contradiz ser pessoa. 
Porque ser autoridade opõe-se a Liber¬ 
dade. 


na miséria do quotidiano A BATALHA um jornal que não pensa por ti! 



































ABA7ÂLHA 62 ANOS DE EXISTÊNCIA 


DE 

PÉ 


i 

V 


Há 62 ano s completados no passado dia 23 de Fevereiro, apareceu 
A BATALHA, para diariamente ser a voz autónoma e insof smável dos 
traualhadtres e poria-voz da organização sindical, então a União Ope¬ 
rária Nacional, que breves meses após se transformava na Confederação 
Geral do Trabalho. 

No seu primeiro número, em editorial intitulado O OPERARIADO 
EM MARCHA dizia: «Cem o aparecimento de A BATALHA assiste hoje 
a organ ração operária nacional, mer.iê dum rasgo de audácia dum 
grupo de .rabalhadores, efcazmente auxiliado no seu arrojado empreen- 
d mento nela Central dos Sindicatos Portugueses, à realização de uma 
das mais queridas aspirações, aspiração que vem de longa data.» E a 
terminar: «Pertencemos à grande falange trabalhadora, desdenhesamen- 
te classificada pe {< > poderoso, de sub-gente. Mas es’a sub-gente, que 
tem aspiração e tem alma, que tem aspirações e que pretende v ver 
uma vida Ivre, es a sub gente que em face dos rudes ataques dos nossos 
encarniçacos adversários tem caído por vezes, mas que tem caído sem¬ 


pre de pé, esta sub-gente levanta-se num novo esforço para vir agitar 
iaeias, sabendo de antemão que batalhar por essas ide as é embrenhar- 
-sa em lulas gigantescas, rudes, ingai.es.» 

E A BATALHA ainda aqui está no mesmo imperativo de luta, com 
o mesmo rasgo de audácia dos seus pioneiros, em contraste tom uma 
Iniersindical ou uma UGT, possessas de verbalismo, evocando os vul¬ 
tuosos números de filiados, recebendo prebendas e anda não foram 
capazes duma inicia.iva igual: 

Explica-se bem o facto: o diário A BATALHA era a voz própria, 
amónoma, do movimento sindical; hoje essa voz, mo órdica, será O 
DIÁRIO monopolizando o auditório que teme perder. Duas épocas, duas 
realidades, que se confrontam, mas a primeira sem receio de confronto. 

E contndo, A BATALHA vive! Eppur si mnove! 

62 ano, de lutas, perseguições, prisões, des'erro, destruções ata¬ 
ques da ãireita e da esquerda, sem comparação. Mas de pé! 
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JOSÉ 

UM 


TAVARES 
PRESO POLÍTICO 


A CHUVA 
QUE 

FAZ FALTA 



indígenas 
não estão 
nada 

atrasados 


1 

José Tavares foi preso acusado de furto de armas num posto da 
Guarda-Fiscal de Pedrógão-Praia. Acompanharam-no mais três compa¬ 
nheiros espanhóis armados. 

José Tavares é também acusado de ter, na altura sequestrado um 
guarda. Foi preso em Outubro de 1980 e aguarda desde então julgamento 
nu cadeia regional de Leiria. 



José Tavares furtou efectivamente. Mas não sequestrou. 

Porque é que José Tavares decidiu lucidamente uma coisa e a outra 

Porque José Tavares tem um princípio. Furtou armas c furtar a 
liberdade de seja quem for não são coisas iguais. 

Se José Tavares decidiu passar este risco pela liberdade que pratica 
uüo iria achar que limitar a liberdade seja de prosseguir. 

José Tavares começa por ser um idealista e idealista significa (para 
quem julga qce os ideais são quimeras porque min a conseguiu praiicá- 
-los): possuir uma vincada maneira de agir que se oons dera verdadeira 
e honesta — é esta a ddstnção entre um religioso e um idealis.a: o reli¬ 
gioso acrerita mas o idealista age. 

Se José Tavares acha que a liberdade é o melhor sistema de relações 
entre os homens, se José Tavares acha que é preciso arriscar a pele para 
furtar armas por essa liberdade, então José Tavares só limita a liberdade 
quando lhe é absolutamente indispensável. 

Para quem não consegue ser idealista, José Tavares explica: ele con¬ 
seguiu porque tinha estatura para isso, outros não conseguem porque não 
leni. 
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Quando José Tavares aparece com mais três indivíduos armados a 
fim de furtarem armas a situação é claríssima: obter as urinas o mais rapi¬ 
damente possível e exigi-las de modo tão irresistível que um único guarda 
não tem outra hipótese senão anuir e esperar. 

Mas se a perseguição, a repressão e as arbitrariedades de um País 
que teve a sua PIDE mas uão teve o seu 25 de Abril se abate diariamente 
sobre três espanhóis e os obriga a tomarem cautelas especiais, levando-os 
em seguida a conservarem o guarda por mais tempo do que Tavares 
achava indispensável, será culpa de José Tavares? 

Entre a imposição de poder absoluto sobre um simples guarda c a 
necessidade urgente de três companheiros espanhóis que viram ainda há 
poucos anos irmãos c amigos assassinados pela polícia de Franco, José 
Tavares foi submetido pela precipitação dos acontecimentos c pela anor¬ 
malidade da situação. 

José Tavares, o José Tavares, meu amigo de sempre, não sequestrou 
ninguém — nunca o poderia desejar e não o desejou. 

Se o acusassem disso então: 

José Tavares seria condenado por um crime que não foi gerado pela 
sua vontade, mas pela precipitação aflitiva de circunstâncias claramcnte 
anormais. 

Quem se consegue pôr na pele de três espanhóis que viram irmãos 
serem mortos à suu frente, amigos torturados, que, ainda há poucos anos, 
por cada opinião exposta publicamente se arriscaram ao garrote? 

Quem é capaz de imaginar o que sentirão três pessoas quando o 
receio, o receio de quem está marcado desde pequeno pela brutalidade e 
violência de um País onde os excessos e a violência da polícia são já 
tradição, os acomete? Ninguém se habitua à violência... mesmo quando se 
luta contra eia porque se viu demais, porque se jurou acabar com o que 
a alimenta é à violência que se quer fugir. 

Se a acusação valesse então José Tavares seria condenado pelo guarda 
não ter conseguido transformar-se no superhomem e resistir — mas assim 
é absurdo: se José Tavares, sem culpa sua não teve as condições neces¬ 
sárias para decidir à vontade, o guarda muito menos; a culpa de sequestro 
não é nem de José Tavares, nem dos três espanhóis, nem do guarda — 
é do receio mútuo que surge_sempre quando, num lugar isolado se enfren¬ 
tam pessoas armadas e que não pode ser atribuída a ninguém em particular. 

Por último se a acusação valesse, José Tavares seria, isso sim, con¬ 
denado pelas suas ideias políticas. 

José Tavares encontrou-se envolvido num sequestro, sem intenção 


— a isso o poderia ter levado a sua decisão de fazer um furto político 
mas não por sua vontade. 
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Há umas diferenças entre o furto poítico, o furto social e o furto do 
gangster. 

O furto político tem ideias por trás, tem projectos, tem esperanças, 
tem programas — e quando os tem tem-nos reiterados, militados, sofri¬ 
dos, insistidos, tem atrás a biografia coerente de um homem a comprovar 
a honestidade de uma ideia. 

O furto social é o outro que está dentro do furto político, é o furto 
que recupera o que é seu ou os meios de voltar a reaver o que se fez 
e que nos tiraram. 

O furto do gangster ou é uma maneira de ter sido antes de se ser 
comendador ou então de continuar a ser. 

José Tavares fez um furto político primeiro e fez um furto social 
depois. Não fez com certeza o furto de um gangster. 

José Tavares é esse homem, esse tipo de homem que demonstra os 
seus actos, que é capaz de ter ideias e de praticá-las à letra como nin¬ 
guém. A quem o persegue não adianta perguntar como José Tavares, no 
nosso tempo, em l‘J80, conseguiu ter agido sempre conforme achava justo. 
Quem o conhece pode testemunhar: José Tavares é mn homem (como pou¬ 
cos) do nosso tempo e por isso soube ser um só. Perseguem-no porque não 
o conseguem imitar mas não adianta perguntar — isso está na fibra das 
pessoas como José Tavares. 

José Tavares fez um furto político e di-lo com clareza mas as ideias 
que o levaram a fazer, as ideias de liberdade e libertação são as ideias 
que nos contam, pormenor por pormenor como ele o fez. 

5 


Que se conclui de José Tavares, preso político em Portugal e de 
José Tavares isolado, deslocado mas não abandonado? 

(Continua na página 8) 


Acentua-se cada vez mais um 
agravamento ge.al das condições 
de vida da população, as a.tm- 
dades . nti u s tr-ais cu paraioam ou 
flux: onam a rumos dependentes 
oe favores govemamea.âts que, 
aLnax. jao ao pais por 

onerosas cargas n-zvi.g coorcoas 
a tono e a oireuo e de «xks os 
modos e feitios. 

Agora a seca veio agravar a.n- 
da mais este quadro sombrio da 
sociedade portuguesa. ma s aceo 
manoo a rareiacçáo oe puxm.es 
com as mevatáve s sequelas oo 
açambarcamento e espe-^inaçâo. 

A umsequente faita oe energia 
traz nos a ameaça de redução de 
tempos de trabauho com cs inevi¬ 
táveis contiios derivados dos 
manejas contra as actuais condi¬ 
ções de trabalho. Mas não bas¬ 
tando já se insnuam, mais auda- 
c.osos na circunstância, as agen¬ 
tes dos grandes potentados a 
advogarem a opor, unidade das 
fontes de energia nuclear. 

No sector e.onóm.Co a crise 
acentua se com a recuperação de 
ve-hos privilégios e de favoritis¬ 
mos, ao mesmo tempo que no lar¬ 
go sector estatzado se estadeda 
a inépcia e o apette da nova cas¬ 
ta de gestores situados nos vá¬ 
rias quadrantes partidár.os. 

A nível social o pais separa-se 
pek> túmulo palíti.o, farisasmo 
burocrático e a congestão urbana 
da crassa modorra do rurafemo 
tão próprio do salazarismo. A es¬ 
cola, cada vez mais fáb:ãca de 
embalar sabedoria, é também um 
privilégio de casta por ande se 
calibra as camadas d® classe 
dominante; e a cultura é fornecida 
pelos mass media em calàts de te¬ 
lenovelas. deòa-es das «figuras 
venerandas» ou do cenáculo de S. 
Bento. 

0 povo. especialmente as das 
ses trabalhadoras, que em breve 
se esgotaram das iniciativas que 
criaram mas dexaram empalmar, 
apenas barafusta o seu desencan¬ 
to quando devia estimular as suas 
energias. 

O vago poíit co e social acen¬ 
tua se especiaJmente na acsên ia 
duma mos-imen-ação estruturada 
da população activa, dos traba- 
kadooes. concretizando os seus 
problemas e a sua intervenção em 
termos nkidos numa art eulação 
pflópra do que se entenda por 
democracia directa. 

Sindicatos, comissões de mora¬ 
dores e de trabalhadores, coope¬ 
rativas ou outras formas de asso 
dação não têm agora a acção 
que lhes corresponde nem procu 
curam convergir para uma con- 
certação. Mais correias de trans- 

(Continua na página 8 
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1.° DE MAIO 


• REFLEXÃO, DECISÃO E LUTA 
-TRABALHADORES, HOMENS E MULHE¬ 
RES, JUVENTUDE E DESEMPREGADOS 


Qüãndo neste dia suspendemos o trabaltiõ í para reflec- 
tir sobre os inúmeros problemas que enfrentamos e decidir¬ 
mos o nosso destino. E assim o 1.° de Maio. 

PARA ONDE VAMOS? Somos os que tudo produzem 
mas o nosso salário é regateado. Perante nós está sempre o 
espectro do desempego; os preços sobem vertiginosamen¬ 
te tornando efémeros os aumentos salariais que dificilmen¬ 
te se alcançam. 

O governo quer aumentar as rendas de casa com agra¬ 
vamentos anuais ameaçando-nos com o destino miserável 

A INFLAÇÃO E OS SALÁRIOS — Com o sistema da 
inflação o governo quer submeter os salários a um nível 
arbitrário, mas não domina os lucros especulativos e os con¬ 
sumos sumptuosos que são os maiores factores da infla¬ 
ção, e ainda acelera os preços livres que, numa escassez 
de mercado, produz a sua elevação acelerada. 

Os sindicatos, atrelados aos partidos, preferem procu¬ 
rar apenas o aumento de salários. Como o sistema capitalis¬ 
ta limita o valor do salário e valoriza os preços, continua¬ 
mos a nossa escravatura ao salariato e ao jogo do processo 
de produção. E as suas greves a conta-gotas — e não em 
todas as classes — quando alcançam o aumento este Já 
está ultrapassado. 

A luta deve processar-se frontalmente contra os preços 
e a protecção dispensada aos grandes interesses pelo gover¬ 
no com a justificação da CEE. 

-TECNOLOGIA E DESEMPREGO — Aceleram-se os de¬ 
senvolvimentos produtivos e quanto mais se produz, no 
reverso temos o desemprego. Nem por isso os preços bai¬ 
xam. O progresso tecnológico reserva o benefício total para 
o capital e a miséria para o trabalhador. Afinal qual é o 
benefício? 

Aqui está a permanente actualidade do 1.° de Maio 
de 1886. 

Os trabalhadores querem partilhar do progresso tecno¬ 
lógico e a redução da jornada de trabalho para 6 horas ó o 
mesmo imperativo de há 95 anos. 

QUE DEMOCRACIA? — Será a que se estadeia na As¬ 
sembleia da República e a dos governos maus «pagadores 
de promessas»? Será este o caminho para o socialismo? 
Serão as nacionalizações em que certos partidos puseram 
tantas das suas esperanças para se tornrem o estábulo de 
engorda da clsse dos gestores? 

Quando o salazarismo desabou, o Povo, os trabalhado¬ 
res, as pessoas assumiram a sua verdadeira função demo¬ 
crática, resolvendo colectviamente os seus problemas 
criando comissões de moradores: os trabalhadores, com as 
suas comissões assumiram funções autogestionáras. Era a 
democracia directa que depois os partidos degeneraram para 
fins eleitorais. 

O Colectivo dos Anarquistas e Anarco-Sindicalistas, 
que não tem nem quer ter programa eleitoral, que não apoia 
governos nem partidos, faz a sua opção pela autogestão 
popular como meta do 1.° de Maio. 

O «OVO DA PÁSCOA» — O governo que nos promete 
progessos e bem-aventuranças apresentou um orçamento 
do Estado que reduz as dotações para a assistência, a saú¬ 
de, a educação e a melhoria da vida das populações, mas 
aumentou o orçamento militar. 

Não haverá pão, nem hospitais, nem escolas, nem as¬ 
sistência infantil, mas haverá mas generais, mais carros 
de assalto, mais polícias, prisões e tribunais. 

MAS TAMBÉM... — ...Estamos perante a crise do Ca¬ 
pitalismo e do Estado como da própria civilização. 

Temos bombas atómicas, armas nucleares, exércitos 
e aparelhos repressivos. Temos grandes indústrias que ge¬ 
ram desemprego e a depredação da natureza tornada o 
inferno da poluição. Mas ignora-se o seu destino com a cri¬ 
se das fontes de energia. Será o inferno nuclear? 

Trabalhadores! Nas fábricas, nos campos, nas popula¬ 
ções e nos bairros reconstruamos as organizações popula¬ 
res de resistência e de estruturação da verdadeira demo¬ 
cracia directa. Será a verdade do 1.° de Maio. Será o renas¬ 
cimento do espírito libertário, enérgico e criador do nosso 
povo. 1 de Maio 1981 


PELAS 30 HORAS SEMANAIS! 
PELA AUTOGESTÃO! 


CONFRONTACOES 

INDISPENSÁVEIS 


Desarmaram.se os palcos da 
grande contenda eleitoral, mal 
se ouvem os azedumes dos po¬ 
líticos em S. Bento à volta de 
um «orçamento de guerra» ou 
a ensaiarem a reforma da 
Constituição que para uns é «a 
segurança da esquerla » e P ara 
outros é «o desespero da di¬ 
reita». Resta um clima de de¬ 
pressão e de desespero acele¬ 
rado pela subida vertiginosa 
dos preços e pela insegurança. 
Agita-se o aumento das rendas 
d P casa. O fantasma da infla¬ 
ção. 

Os partidos estão em diver¬ 
são pelos congressos; as coli¬ 
gações estão em saldo de fim 
de estação. 

Acentuam-se algumas greves 
sectoriais de reclamação sala¬ 
rial, principalmente em secto¬ 
res de directa incidência na vi¬ 
da quotidiana das populações, 
que se arrastam nas fastidio¬ 
sas do governo, das empresas 
como das burocracias sindi¬ 
cais. 

Nalguns casos essas greves 
nem sequer têm uniformidade 
de acção, controladas por inú¬ 
meros sindicatos em oposição 
ou que privilegiam exclusivos 
interesses de categorias ou 
quadros, demonstrando que 
ainda não deixaram de ser sin¬ 
dicatos corporativos da heran¬ 
ça salazarista. 

Em grande part e os trabalha¬ 
dores não conseguem acompa¬ 
nhar a competição salarial de¬ 


gradando-se cada vez mais as 
suas condições de vida. O mo¬ 
vimento sindical não tem, por¬ 
tanto, uma resposta comum, 
nem diferente, correspondente 
a toda a classe trabalhadora. 

A Intersindical ou a UGT 
não têm em si, pelo seu refor¬ 
mismo e partidarismo, capaci¬ 
dades de alterarem este conài- 
dicionalismo, nem possibilida¬ 
des de articularem uma ofensi¬ 
va generalizada de defesa dos 
interesses gerais dos trabalha¬ 
dores, uma confrontação com 
os monopólios, as mafias de 
intermediários que dominam 
os mercados e os privilégios 
que se consolidam. A luta eco¬ 
nómica não é exclusivamente 
salarial, têm inevitavelmente 
implicações de ordem social e 
política. 

Enfrascados em literatura 
política os militantes sindicais 
deveriam de analisar a expe¬ 
riência sindical dos anos 20 
com o resultado das lutas ex¬ 
clusivamente salariais no perío¬ 
do do após guerra. 

Algumas das greves, cómo a 
do gás e depois as dos trans¬ 
portes, conformadas nos ter¬ 
mos das leis sindicais e da 
greve e temendo ensaiar lutas 
ilecisivas, arrastam-se intermi¬ 
tentemente produzindo pesados 
sacrifícios para a grande mul¬ 
tidão que diariamente tem de 
circular entre a habitação e o 
local de trabalho distante. E o 
governo em «conversas em fa¬ 


mília» procura do facto colher 
benefícios do desfasamento en¬ 
tre o interesse das populações 
e a s greves sectoriais. 

Os sindicatos, misturando 
ortodoxamente o interessp pri¬ 
vado corporativo com o inte¬ 
resse colectivo dos trabalhado¬ 
res, não encontram uma pers¬ 
pectiva de acção comum, e de 
alcance social, para além da li¬ 
mitada negociação salarial, e 
paradoxalmente são confronta¬ 
dos em muitos casos pelas em¬ 
presas nacionalizadas, que fo¬ 
ram a sua grande esperança 
infantil dum caminho para o 
socialismo na fácil e compro¬ 
metida fraseologia dos partidos 
chamados « operários», em con¬ 
clusão tornados o «ovo da 
Páscoa» da nova classe los ges¬ 
tores que além de dominarem 
nas empresas preponderam 
também nos chamados partidos 
« democráticos». 

Ai estruturas sindicais da In- 
tersindical ou da UGT estão 
conformadas com o sistema po¬ 
lítico e económico, jogando no 
estilo 'liberal 'em que~&~gõverhò 
é afinal o árbitro que, como 
o outro dizia, o seu negócio «e 
os números». 

As minorias sindicais espe¬ 
rançadas em alterar este sis¬ 
tema por dentro não encon¬ 
tram viabilidades e se, nalgum 
acidente eleitoral, ascenderem 
à direcção sindical caem e se- 

(Continua na página 2) 


0 ORÇAMENTO GERAL DO ESTADO-1981 
Defesa Nacional, e Objecção de Consciência 


O m£s de Março foi entre nós o mès da política económica do go¬ 
verno o mès da apreesntação e aprovação do Orçamento Geral do Estado. 


o OGE. 

Não me proponho tanto refazer 
aqui uma trajectória crítica, desse 
orçamento, mas apresentar sobre¬ 
tudo uma crítica a esse orçamento, 
a partir da Defesa Nacional. Para 
unto diga-se que a verba atribuí¬ 
da à Defesa Nacional foi de perto 
de 45 milhões de contos, e que 
por sua vez a verba do Fundo da 
Habitação não chegou a 3 milhões 
de contos, e a verba da Agricul¬ 
tura e Pescas ficou-se pelos 12 
milhões, e a dos Transportes e 
Comunicações em 11,7 milhões. 

Acrescente-se nesta paisagem a 
diminuição dos orçamentos da Ha¬ 
bitação e Transportes, o aumento 
do orçamento da Defesa em mais 
de 5 milhões de contos, (duas ve¬ 
zes o orçamento dado à Habita¬ 
ção), o aumento dos impostos em 
45 milhões de contos, ou seja 23,5 
por cento em relação a 1980, e as 
diminutas verbas atribuídas ao po¬ 
der local. 

Garcia dos Santos, actuai chefe 
do Estado-Maior do Exército dis¬ 
se um dia que um País, uma Na¬ 
ção valia o que valiam as suas for¬ 
ças armadas. Nem mais. Os portu¬ 
gueses, o Zé Povo, a partir de hoje, 
vai sentir-se contente de saber que 
o seu dinheiro alimenta o exército, 
remodela oa parelho técnico e mi¬ 
litar deste, pois o exército é a 
glória da Nação e de um Povo, 
tal como os dirigentes dizem. A 


prática toma-se assim um absurdo 
onde o indivíduo não é individual¬ 
mente, mas só nacionalmente. E a 
Nação é o Exército. 

Quem vá a Moscavide, e passe 
ali pelas traseiras do quartel, Bei- 
rolas creio, ficará deveras admira¬ 
do com o espectáculo. Dezenas 
senão centenas, de viaturas milita¬ 
res estão para ali abandonadas, ao 
sol e à chuva. Entre essas muitas 
dezenas, há mesmo carrinhas de 
enfermaria com a cruz branca e 
vermelha, camiões do mesmo tipo 
para transporte de feridos jeeps, 
carros de lagartas, e outros, para 
ali às dezenas. Soube depois que 
este material era património da 
Nação e da sua história. Era o 
que nos restava, e que glória, das 
guerras de África, dos milhões de 
contos da Defesa Nacional, das 
dezenas, ou centenas, de vidas que 
por lá ficaram. Contudo não apren¬ 
demos a lição, pelos vistos. 

O absurdo de existirem forças 
armadas é assim como o absurdo 
de no século 17 haver uma insti¬ 
tuição que se chamava inquisição, 
ou tribunal do santo ofício. As for¬ 
ças armadas são a profissionalização 
do ofício de matar. Não se lhes 
chama bandoleiros, mercenários, ou 
outra coisa do género, porque elas 
estão legitimadas pelo próprio po¬ 
der, quando não são elas próprias 
o próprio poder. (Não é por acaso 


que na escola a profissão que mais 
me fizeram admirar, foi a profis¬ 
são militar, policial ou banditesca. 
Havia lá em casa um autêntico ar¬ 
senal de brinquedos bélicos). Con¬ 
tudo o resultado das acções mer¬ 
cenárias, bandoleiras, ou militares, 
é sempre o mesmo. Assim a histó¬ 
ria tem-nos mostrado, que um gru¬ 
po de bandoleiros ou mercenários 
de ontem, se toma no exército, 
iouvado e devoto, de amanhã. 
Que se passou afinal em Espanha 
com Franco, ou em Cuba com Fi- 
del, senão exactamente isto mes¬ 
mo. Também a profissão da in¬ 
quisição era o ofício de matar, 
torturar, e era tão absurdo que um 
dia os homens aboliram-no. 

As forças armadas são tão có¬ 
micas, ou tão absurdas, que se 
prestam ou para fazer poemas, ou 
excelentes caricaturas desde o re¬ 
cruta zero zero um às BD antimi- 
litaristas de Monk ou de Rieser. 
Contudo todo o seu cómico, todo 
o seu ridículo, lhes vem apenas 
da sua excessiva seriedade. Elas 
são assim parecidas a um ditador 
muito bem penteado tipo Franco 
ou Hitler, a viver em casa da mãe, 
tipo Salazar, a pescar à linha nos 
feriados, tipo Staline, de quem não 
podemos deixar de ir apesar do 
medo, do temor que por ele temos. 

A primeira grande crítica, no 
campo das realidades, às forças 
armadas é a necessidade que elas 
têm de sacrificar as liberdades in- 

(Continua na pág. 7) 
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um intervalo 
do espectáculo político 


t 






V 


kstamos num intervalo do espectá¬ 
culo político; desceu o pano, o público 
foi para o átrio, os “artistas" estão nos 
camarins recompondo as maqulllages. 

Aprovado o orçamento do Estado o 
governo procura consolidar a coli¬ 
gação e lança-se na recuperação de 
todos os privilégios em crise, de recons¬ 
tituir grupos poderosos e querer con- 
vencer-nos que o grande progresso do 
pais só se alcançará com o aumento dos 
benefícios privados e que só com estes 




CEE. E para contentar e destruir as 
hipóteses de colecdvizaçáo agrária vai 
distribuir sesmarias ao iludido rural que 
não pode investir na recuperação agrí¬ 
cola do solo. 


N. 


o segundo ac to teremos a revisão da 
Constituição, que Kalldás Barreto (ou 
barrete I classificou de “a melhor defesa 
do trabalhador’’. 

Para já a ameaça mais séria e ime¬ 
diata é a que Impende sobre a habi¬ 
tação. 0 governo, surratelramente, 
quer estabelecer um segundo regime de 
arrendamento assente em bases de 
ludíbrio e de premeditada especulação, 
abrindo caminho ao aumento acelerado 
das rendas de casa e à ofensiva geral 
dos senhorios procurando cansa » de 
despejo e conflitos para eliminar os 
actuais arrendamentos para entrar 
noutro regime. E como não há habi¬ 
tações para uma população supercon- 
gestionada a especulação aumenta e a 
necessidade de habitar (garantida na 
Constituição) terá de ser suprida no 
destino das “barracas”. 


li 


I áo esqueça o ministro da habitação 
do que está, nos mesmos termos, 
ocorrendo na Alemanha, também com o 
escândalo de ministros a proteger os 
magnates da construção. 

Este tipo de sociedade que já não per¬ 
mite a tranquilidade do lar, que não 
consegue estabilizar as populações, que 
não garante a disponibilidade de habi¬ 
tações para as pessoas, ou que vive 
nelas sob a ameaça do despejo e su¬ 
jeitas a aumentos até ao esgotamento 
da economia familiar, que alardeia pro¬ 
messas de regimes de “casa própria” 
que hipotecam a economia das famílias 
por longos anos e ficando jungido à casa 
de que Jamais se pode afastar, é uma 
sociedade decadente, uma civilização 
em crise e a ruptura da estabilidade 
social. 



Mais grave do que as panaceias do 
ministro comprometido com as socie¬ 
dades Imobiliárias que esperam os 
grandes negócios é que o público está 
no Intervalo do espectáculo, está alheio 
ás suas responsabilidades sociais e 
políticas. 

Também o agravamento geral dos 
preços em grande proporção, e o go¬ 
verno, despudorado, promete le quan¬ 
tas promessas tem feito) que se mantém 
a taxa de Inflação quando o concreto é 
que os preços sobem e o nível de vida 
se degrada. 


N 


os camarins os partidos jogam as 
hipóteses do Poder; os sindicatos de 
conformação borporatlva, alienados ás 
regras contratuais e leis sindicais em 
que se comprometeram, não conse¬ 
guem formular uma visão de coqjunto 
dos problemas dos trabalhadores na 
sua globalidade, sujeitos ainda às suas 
alienações partidárias. 



Neste número: 

A 

■ ■s próprias Instituições populares. 


portadoras de capacidade de Inter¬ 
venção, como por exemplo a Asso¬ 
ciação dos Inquilinos, começam tam¬ 
bém a declinarem e a caírem no jogo 
político que privilegia apenas os par¬ 
tidos que alienam as pessoas. 

Estão em crise as Instituições tradi¬ 
cionais que serviram o jogo demo¬ 
crático tradicional; o volume e a gravi¬ 
dade dos problemas que temos de resol¬ 
ver com a nossa intervenção directa 

Os funcionários envergonhados 

A 5. a Conferência da Reforma Agrária 

Bobby Sands e a hipocrisia 

Repensar o teatro para crianças 

estão nas fábricas, nos campos, nos 
bairros, nas populações e não cabem no 

A guerrilha Social 

espaço poluído dos gabinetes. 

A queda do fascismo suscitou nos tra¬ 
balhadores e nas populações o verda¬ 
deiro esquema de luta e de Inter¬ 
venção. 0 jogo “democrático” dos 
partidos frustrou a grande movimen¬ 
tação social das pessoas. 

A CNT neste mar de repressão 

Um boletim anti-apocalíptico: 
o sentir da primeira política 

Procuremos de novo o bom ca¬ 
minho. □ 
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A política do terrorismo 
e o terrorismo da política 


Todos os governos têm os seus fan¬ 
tasmas para justificarem os seus exa¬ 
geros, os seus desatinos e eliminarem 
os seus adversários, sim, porque as leis 
dos Direitos Humanos, os Habeas- 
•Corpus, essas fantasias utópicas inco¬ 
modam e prejudicam o exercício do 
Poder. 

Há descontentamento, protestos, e 
isso a que se chama democracia excede¬ 
sse e incomoda o Poder? Acabar de vez 
assim como fez o Salazar já não se usa, 
até porque gera descontentamentos co- 
lectivos. Hoje há processos mais sofis¬ 
ticados: encomenda-se à Comunicação 
Social um programa televisivo, com a 
rádio e os jornais estatizados, forja-se 
um terrorismo. Se se provar que há 
terrorismo tem de haver leis de ex- 
cepção; então aplicam-se e aceitam-se. 
0 Poder pode descansar. 

Se Rã" terrorismo lá 
haveria de haver cá? Se lá fora há leis 
anti-terroristas, ficaríamos aqui ao 
sabor dos díscolos? Assim pensou o 
governo da AD e com ele, embora de 
estilos diferentes, também se impres¬ 
sionaram os deputados da direita e da 
esquerda. 

Assim se forja uma política de terro¬ 
rismo. 

Assim como o juiz vê no réu ou no ho¬ 
mem da rua um criminoso em potência, 
os governos, com a sua bitola nacional, 
vèem no cidadão um terrorista em po¬ 
tência. Mais se justifica que haja afinal 
o terrorismo da política, que infunda 
respeito no cidadão, o amedronte, e 
assim não haja explosões, nem bombas 
nem assaltos a bancos (por fora). 

As polícias precisam de meios. Se 
prende pessoas não será para as pórem 
na rua; se elas ficarem presas e até se 
souber que há “terroristas” sem pro¬ 
cesso organizado mas na cadeia; que se 
pode estar preso simplesmente à ordem 
da polícia e se pratica a "eliminação 
física” que perdura na reforma pri¬ 
sional do fascismo em vigor, isso tudo 
ajuda a corrigir esse refinado maroto 
em potência que é o cidadão comum, o 
terrorista por excelência. 

Assim se prepara o terrorismo da 
política. 

Houve a greve dos maquinistas. U 
governo pegou no fantasma da greve e 
veio chorar na TV e na rádio a triste 
sorte do passageiro, o trabalhador que 
com o passe pago todos os dias vai dar 
o corpo à máquina da produção, sim, 
porque doutro modo paravam as acti- 
vidades capitalistas, faltavam as ma¬ 
térias primas e os rendimentos. Então 
recorreu ao terrorismo da política e 
fez a requisição civil. 

Mas o mesmo cidadão tem carências 
de habitação, tem o lar à mercê do man¬ 
dado de 4espejo, do aumento da renda e 
da especulação, vive a intranquilidade 
que pode ser acrescentada até com a 
derrocada da casa. 0 governo AD favo¬ 
rece em todos esses jogos os proprie¬ 
tários concedendo-lhes o novo favor, e 
tu, inquilino, não protestas porque não 
queres ser terrorista nem incorrer na 
alçada da lei anti-terrorista. 

Mas há prédios desabitados, outros 
para demolição numa espécie de sismc 
da escala Abecassis. Não tocarás nes¬ 


sas casas; irás de preferência abrigares- 
-te numa barraca porque não te es¬ 
queças que pode funcionar o terro¬ 
rismo da política, e não cuides que 
possa haver a requisição civil das casas 
desabitadas ou para demolir porque a 
política do terrorismo favorece exclu- 
sivamente o direito de propriedade. 

Que a Constituição favorece o “di¬ 
reito de habitar”? Mas esse direito foi 
desalojado antes de funcionar! 

Há contratos de trabalho que são nego¬ 
ciados, assinados e legalizados e depois 
aguardam... Reclamas ou fazes greve? 
Espera que isso faz parte da política do 
terrorismo. Se fizeres greve, se prati¬ 
cares desacatos, isso não, porque pode 
haver a requisição civil, sobre ti cairá o 
terrorismo da política. 

Todos os dias os preços sobem, por 

é o que produz e vende. O que compra 
tem de pagar. 

Pediste aumento de salário? Se vier, 
os impostos aumentam por si mesmo 
porque funcionam em percentagem. 
Evasão fiscal? Isso é terrorismo. A eva¬ 
são fiscal só se pode fazer em grande 
porque é crime na medida dos teus pro¬ 
ventos. Cautela com o terrorismo 
da política! 

Estás desempregado? Quando traba¬ 
lhavas descontavas para o “desem¬ 
prego”? Não penses qpt assaltar ban¬ 
cos, porque os bancos é que te podem 
assaltar. Se estiveres no sistema de 
“aquisição de casa própria” e não pa¬ 
gares a* tempo por estares desem¬ 
pregado, o banco não perdoa e lava- 
-te a casa. 

O banco está ao abrigo da política do 
terrorismo, e ao contrário tu incorres no 
terrorismo da política. 

Angustiado pelos problemas da vida, 
por veres o salário esgotado no prin¬ 
cípio do mês, falarem-te em demo¬ 
cracia e não teres voz, só poderes 
aplaudir do Cunhal ao Balsemão, se 
escreveres na parede o teu protesto o 
polícia prende-te e levam-te a julga¬ 
mento. E o terrorismo da política. 

0 Freitas do Amaral chicaneia o 
Presidente e este desmente-o; tratam- 
•se mal e faltam ao respeito às cha¬ 
madas dignidades oficiais, mas isso 
não é acessível ao cidadão, terrorista 
em potência, porque isso é a política do 
terrorismo. 

Assaltaram um banco? Terrorismo! 
0 tribunal ordenou o despejo da casa 
dum trabalhador para o senhorio alu- 
gá-la por alto preço? Isto não é terro¬ 
rismo; é a Lei, é o respeito pela proprie¬ 
dade, é a ordem social protegida pela 
política do terrorismo. 

Então íamos entrar na CEE sem uma 
lei anti-terrorista? Os nossos “briga- 
distas” iam incendiar o Mercado Co¬ 
mum como se tratasse do mercado da 
Ribeira? Assim, com a lei anti-terro¬ 
rista já podemos mandar os presos do 
caso PRP e outros para Belfast e os da 
ETA virem para Custóias, e formar-se 
aqui umas universidades para Judites 
a nível europeu, com diplomas de ba¬ 
charéis em terrorismo oficial e esta- 
tizado. 

Democracia, até onde te prostituem! 



A CRISE DA MAIORIA 


1 — A remodelação ministerial 

Conforme já era de esperar surgiu a 
primeira remodelação ministerial. 

Atrás da aparente estabilidade polí¬ 
tica a AD não é afinal aquela maioria 
coesa e nítida nascida para permanecer. 
Balsemão mostra-se em muitos as¬ 
pectos incaracterístico e sem veia para 
mandar — esta remodelação da qual a 
saída de Ferreira do Amaral foi ponto 
alto é portanto um sintoma de crise, não 
um mero reajustamento. 

Se Balsemão não manda, outros 
haverá que querem tentar a sua opor¬ 
tunidade. 

Exteriormente a remodelação surge 
com uma expectativa — a de que há 
uma renovação, a de que a AD não esta¬ 
biliza ante uma crise social e económica 
que prossegue. Contudo, do que se 
ouve, não é a crise que agita a cena polí¬ 
tica é a cena política que se agita a si 
própria. 


2 — Revisão constitucional 

A revisão constitucional tem dois 
atractivos: a garantia dos planos que se 
fazem para o futuro e a sua actualidade 
política (as novas maiorias que se ava¬ 
liam, os consensos que se imaginam 
para um futuro próximo). 

A revisão é um jogo político especia¬ 
lizado — a todo o momento se compram 
vantagens de momento com preços de 
futuro. É que a revisão da Consti¬ 
tuição está muito próxima duma tenta¬ 
tiva de perpectuação do presente. 

Como o jogo é de especialistas as 


movimentações políticas terão que 
necessariamente ser palacianas, subter¬ 
râneas e eruditas. 

O projecto da FRS é subtil e ambíguo 
(conforme o reconhecem alguns dos 
seus próprios autores) o da AD (um dos 
brilharetes de Marcelo Rebelo de 
Sousa) insiste na supressão das refe¬ 
rências ideológicas da actual Consti¬ 
tuição mas também não as substitui 
por outras. O do PCP e do MDP são pro¬ 
jectos cujo interesse político só pode ser 
imediato: mostrar os partidos da es¬ 
querda como partidos legais e conser¬ 
vadores, defensores rigorosos do actual 
ordenamento constitucional. 

O PCP faz aqui a figura do erudito e 
sério contra a esperteza e versatilidade 
dos outros. 


3 — O Prealdente e os outros militares 

Quanto ao Presidente confirma-se 
pela segunda vez que o seu valor como 
peça do jogo político não nasceu dele. 
foi provocado, e irreversivelmente, pela 
hegemonia da AD. O último incidente 
foi o do Congresso das Comunidades 
em que o PR se arriscava a ser pura e 
simplesmente gozado... 

Quanto ao futuro dos Conselheiros da 
Revolução, em vias de extinção, adi¬ 
vinha-se já que, como não são inocentes 
políticos, se venham a relançar a título 
individual. 

4 — A crise política 

Dum modo geral a cena política con¬ 
seguiu retirar às pessoas a consciência 
da crise — a AD controla e abafa todos 


os órgãos que possam porventura des- 
sintonizar e que revelem indícios de 
instabilidade política. Os partidos da 
esquerda tentam anexar a inércia con¬ 
servadora da Constituição de 76, reivin¬ 
dicando a salvaguarda do que ela tem 
de essencial e jogando naqueles secto¬ 
res da AD que em 75 e 76 subscre¬ 
veram algumas das passagens hoje 
mais desactualizadas da mesma. 

Através do mecanismo da revisão vão 
apalpando terreno com vista à formu¬ 
lação de uma nova maioria — afinal o 
quadro constitucional não diferirá n 
de uns para outros, basta que contenha 
aqueles aspectos vagos que uma Cons¬ 
tituição não deve transcender e que têm 
o consenso de toda a gente. 

O interesse de momento é fazer com 
que aquilo que se lê na Constituição 
de 76 e que parece de todo em todo 
irreal, seja suprimido não em honra à 
realidade mas em honra à credibilidade 
da Lei. É inconcebível que, com um go¬ 
verno AD ainda se leia no art. 8 185 que 
o governo “deve corresponder aos 
objectivos da construção do socia¬ 
lismo”. 


5 — A Crise Social 

Neste momento o panorama social 
está com os olhos demasiado postos no 
panorama político. 

As greves, por exemplo, são ajus¬ 
tamentos. Sectoriais, reflectindo de 
algum modo a descida de nível de vida 
mas cada vez menos sintonizados com 
os outros. Surgem aflitivamente pela 
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J. DOMINGOS 

E 

A CP 


Murmurar apenas o descontenta 
mento, lastimar o que acontece, nao 
basta. As pessoas têm de intervir, de 
protestar contra os atropelos e afirmai 
os direitos. 

O nosso camarada Jorge Domingos, 
professor de biologia no Sabugal, que 
no ano passado assumiu a atitude de 
recusa do número de contribuinte na 


em processo judicial por ter assumido 
uma legítima atitude de reclamação, 
o que define a degradação da sociedade 
portuguesa. 

Tomando o comboio da Guarda para 
Coimbra ocorreu que as carruagens de 
2. 8 classe se superlotaram em demasia. 
Os passageiros reclamavam e ninguém 
resolvia o caso. Ele que já dera o seu 
lugar sentado a uma senhora idosa, 
sugeriu o direito de acesso à carruagem 
de l. a classe, praticamente vazia, pois 
a CP tem a obrigação de garantir lugar 
aos passageiros a quem vendeu passa¬ 
gem. Os revisores, mais zelosos do inte¬ 
resse da CP do que do público de que 
fazem parte afinal, opuseram-se che¬ 
gando a expulsar uma senhora idosa 
com certa violência e rudeza. Vários 
passageiros com Jorge Domingos ocu¬ 
param a l. a classe e os revisores qui¬ 
seram cobrar a diferença de classe, que 
recusaram. 

Os revisores comunicaram o caso 
para o chefe da estação de Coimbra, e 
quando Jorge Domingos ali desembar¬ 


cava é abordado pelo chefe da estação 
e dois agentes da PSP que o intimam 
abrupiamente a pagar a multa de 5 mil 
escudos, recusando-se a identiflcarcm- 
-se a seu legítimo pedido, e ele recusou 
igualmente a identificar-se e a pagar a 
muita. Dalgum modo o caso está em 
tribunal, e os passageiros da 2. 8 classe, 
tiveram de evacuar a carruagem para, 
como simples gado, voltarem à noln- 

meraçabl 

A CP, Impuneraente, continua a ter 
o seu serviço num estado deplorável, 
sem atender aos legítimos direitos dos 
passageiros como está obrigado. Veja- 
-se o estado deplorável do material, 
sem vestígios de higiene, especial¬ 
mente nos sanitários, logo no início das 
viagens, verificando-se facilmente que 
não há um serviço de higienização das 
carruagens. É evidente que os srs. 
deputados da nação, que viajam em 
1. 8 classe a preços beneficiados, “Igno¬ 
ram” estes factos. Resta agora saber se 
o juiz, em testemunho dura país em 
democracia, se apenas julga o acto iso¬ 
lado no justo direito do cidadão ou se o 
considera no quadro típico dos privi¬ 
légios de empresas concessionárias e 
magestáticas que não se sentem obri¬ 
gadas a respeitar os legítimos inte¬ 
resses do público utente e que paga. 

Tem a palavra o sr. juiz, visto que 
mais ninguém fala. 

E.S. 


REGIONALIZAÇÃO. COMO? 


Os programas de governo abordam 
de preferência os problemas que fun¬ 
cionam como atractivo para serem 
depois exactamente omitidos e conser¬ 
varem o débil perfume duma espe¬ 
rança. 

0 novo governo escolheu para prato 
forte do seu programa a regionalização. 

Problema oportuno, fundamental, 
começará por ser escamoteado para 
servir apenas como aliciante nas pró¬ 
ximas eleições autárquicas. Nada se diz 
em que consiste, mas nâo será exagero 
admitir que se limite a transferir al¬ 
gumas insignificantes repartições do 
Estado para quaisquer cidades de pro¬ 
víncia com os mesmos papéis, os mes¬ 
mos burocratas e a mesma medio¬ 
cridade. 

Neste país com as suas possibilidades 
de vida acumuladas exaustivamente na 
faixa litoral, em cidades tumultuosas 
destruindo os espaços ecológicos e os 
seus reservatórios agrícolas, o resto do 
país desoladoramente deserto e as 
povoações em decadência, a regiona¬ 
lização terá de ser inevitavelmente uma 
revolução no seu ordenamento terri¬ 
torial, no seu estilo de vida, na pas¬ 
sagem duma sociedade de multidões 
apenas com número de contribuinte ou 
de passivo eleitor para uma comu- 
-nidade. de pessoas com -voz e inter¬ 
venção. 

Regionalização não é também, com 
certeza, a zaragata de Loures com os 
partidos questionando os graves pro¬ 
blemas do concelho que não resol¬ 
verão, esperando apenas o rateio das 
finanças locais para gerirem a seu 
modo. 

Os governos com os seus grandes 
aparelhos burocráticos e técnicos reser¬ 
vam para si toda a gestão social e toda a 
formulação política; a sociedade civil 
será o corpo mole. obediente, que 
espera as providências ministeriais. 

O saneamento básico, a ordenação 
territorial das actividades e conjuntos 
habitacionais, os equipamentos sociais, 
tudo há-de sair do poder central, sendo 
necessário requerer, meter cunhas e 
esperar uma promessa ou a visita dum 
ministro numa oportunidade eleitoral. 

Vivemos numa economia de desper¬ 


dícios, escravos dum produtivismo 
devorador, governada por uma máquina 
onerosa pelos custos da sua burocracia, 
polícias e tribunais, afinal uma socie¬ 
dade em crise e amordaçada nas suas 
estruturas. 

O homem, elemento fundamental da 
sociedade, está reduzido ao bruto que 
apenas produz, sem decisão do seu 


destino, circulando afadigado entre a 
cidade em que apenas trabalha e o 
subúrbiò-dormitório onde apenas vai 
dormir ou verificar que não tem água 
em casa, que se atasca na lama dos 
caminhos ou tem de atravessá-los às 
escuras. 
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VOLTAMOS 


No nosso número de Agosto, avisávamos que 
A BATALHA nào se publicaria em Setembro por neces¬ 
sidade de organização. 

Em grande parte devia-se ao facto de o mês de 
Agosto ser o das férias da Editora Sementeira que foto- 
compõe as nossas linhas. Contudo, e porque temos 
andando em sérias reformulações administrativas e 
porque também andamos a estudar uma Batalha ainda 
melhor (lá iremos! ficando desde já à espera do vosso 
apoio), o n.° de Outubro atrasou-se tanto que foi parar 
a Novembro... 

A BATALHA sai de novo, e contamos preparar 
todas as condições para não interromper a sua publi¬ 
cação. 

Pedimos por estes motivos desculpa aos nossos 
leitores e colaboradores, mas (a despeito de algumas 
vontades — leia-se sobre isso o artigo sobre o boicote 
A BATALHA em Portimão, na pág. 7)... 

A BATALHA Continua — porque continua a 
ser necessária! 


Diante da fábrica Pafawag de Wroclaw, que produz sobretudo 
locomotivas, víamos uma série de retratos e “slogans” que recordam 
os manifestos eleitorais: são os retratos dos trabalhadores mais mere¬ 
cedores, os “stakanovistas”. Uma guarda com capacete e cinturão 
grita e gesticula: proibido fotografar, deixem as máquinas fotográficas 
e os passaportes à entrada. 


Uma vez passada a cancela, os res¬ 
ponsáveis da secção do Solidariedade 
acolhem-nos de braços abertos. É a 
primeira vez que uma delegação não 
oficial visita a fábrica. No pátio uma 
cruz de madeira recorda a grande missa 
oficiada perante todo o pessoal durante 
as greves de 1980. Nas repartições 
algumas inscrições solidariedade, pu¬ 
nhos. portas abertas, e os altifalantes, 
que ames difundiam palavras de 
exaltando a produtividade_soci 
agora transmitem 
sindicato independer 
notícias da s„ 

dical. 

mil operárl 
Solidariedai 
Agosto (198( 
greve local 
de greve geral 
tórios do comité regional ( 
riedade; é aqui que em castTae perigo 
mais grave os militantes se poderão 


defender. É aqui, ci 
presas, que existe a primeirs 
dical e que as reivindicaçg 
realidade. Não s 
autogestão pois que d| 
o sindic^B independ 
direito F 
sobre | 



pratica por 
o do Solidariedade; re- 
s transmissões difundidas 
fnente, com.os altifalantes, das 
Çociações de Danzig (Gdansk), o 
princípio da rotação dos postos de tra¬ 
balho. a revocabilidade dos órgãos de 
coordenação para facilitar os contactos 
com a base: Mas a democracia interna 
não é uma instituição — sabe-se muito 
bem onde leva o "centralismo buro¬ 


crático” — praticando-se e conquis¬ 
tando-se dia a dia. È isto que nós. um 
grupo de sindicalistas e militantes do 
CSSOPE (Comité de Solidariedade 
Socialista com os Opositores dos Países 
de Leste), convidados oela seccão do 
Solidariedade cm Wroclaw para um en¬ 
contro no quadro de uma campanha de 
apoio, constatámos e quisemos rea¬ 
firmar em qualquer m 
Uma das coisas jg^^Rha ferido c 
observadores j _ 

irtamento surpreen¬ 
dente jj^^^erários que sem procu- 
iifestar-se nas ruas ou diante 
do poder, voltavam as costas 
fueles que com um incrível desprezo, 
ficando bem firmes no seu terreno, exi¬ 
giam que os operários fossem negociar 
com eles". De um lado lá está a força 
popular que se organiza e do outro lá 
está o Estado patrão, sem possibili¬ 
dades de equívocos. Qualquer parti¬ 
cipação nos órgãos de Estado seria 
inadmissível, as negociações fazem-se 
na base das relações de força. Todas as 
pessoas com quem falámos tinham uma 
clara consciência disto: O Solidariedade 
é o movimento real dos trabalhadores; 
"eles" estão na base. os outros estão 
noutro lugar. De Walesa, por exemplo, 
diz-se que se continua assim acabará 
por se assemelhar aos outros. 
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GREVE GERAL 

E OS SEUS PROBLEMAS IMEDIATOS 


Afinal é o próprio governo que desvairadamente confessa a 
gestão ruinosa do sector público por gestores acomodados para jus¬ 
tificar a sua provada incapacidade de gerir a crise total da economia, 
a sua aterradora frequência de aumentos de preços, que consente a 
especulação e quer manter os seus arbitrários tectos salariais. Na 
sequência desta desordem — que não é anarquia — quer esfarrapar 
as regalias dos trabalhadores até à anulação das elementares garan¬ 
tias do trabalho que levarão o desemprego a altos níveis. 

O chamado “pacote laborai” ameaça tornar mais grave a situação 
social e económica dos trabalhadores. 

Cada dia mais esgotadas as lutas salariais o movimento sindical 
não sintoniza o descontentamento das pessoas e das classes para lhes 
dar uma concretização em termos de luta defensiva, contentando-se 
com os slogans já gastos de “o governo para a rua”. 

A UGT, mais por jogada, lançou a proposta de greve geral que 
a Intersindical encaixou e tem mastigado até mais não poder^ Agora 
acaba de decidir a "sua greve geral”, tímida, de um dia, indecisa, 
sem vigor, mesmo timorata e que, segundo o sr. Judas, em decla¬ 
rações na rádio, dizia não “ser do tipo anarcosindicalista”, explicando 
a “sua” em termos de estratégia, de linguagem dialéctica, inde¬ 
finida afinal. 

O que se irá passar: duas greves gerais? Uma de manhã, outra à 
tarde? As duas centrais porfiam em manter neste transe as suas 
jogadas. A Intersindical saudosa da unicidade de que se quis privi¬ 
legiar, não quer reconhecer outra realidade sindical, que foi ultra¬ 
passada e que na sua atitude não corresponde à gravidade do mo- 

Meditem os homens da Intersindical no exemplo da CGT - em 
1934, que em face da ofensiva fascista sobre os sindicatos propôs a 
acção comum aos cisionistas de 1925. Se grande parte dos homens 
da Intersindical se assumem solidários com os cisionistas de outrora 
porque não decidem corajosamente o pacto de luta que se impõe? Ou 
o PC não lhes consente por ter outro jogo em vista? 

Se a greve geral se processar no estilo da greve da CP, se não 
houver conjugação de esforços em todos os sectores sindicais, o 
governo terá nas mãos um bilhete premiado. Quem assume essa res¬ 
ponsabilidade? 

Sr. Judas: não tenha medo da greve estilo anarcosindicalista; 
nós, trabalhadores é que temos receio dos sórdidos processos políticos 
e dos objectivos escuros dos comités centrais dos partidos. 

As duas centrais estão à prova. 

A proposta da greve geral obriga a profundas reflexões e a uma 
coragem de decisões que esmague até compromissos doutra ordem. □ 



ALTERNATIVAS CONSTITUINTES 


Acentua-se cada vez mais o clima de 
perturbação e de desencanto das pes¬ 
soas com as proporções da crise econó¬ 
mica e institucional, esvaziando a 
democracia prometida de qualquer con¬ 
teúdo e a sociedade civil das suas capa¬ 
cidades. 

O país continua a ser o anacronismo 
das suas assimetrias regionais, a estio¬ 
lar as suas energias e a sofismar o que 
deveria ser o seu desenvolvimento na 
protecção dos interesses privados e na 
reconstrução de privilégios e das clas¬ 
ses políticas acantonadas nos diversos 
partidos para disputarem o poder. 

É assim que, sobrelevando todos os 
grandes problemas, a revisão constitu¬ 
cional absorve o governo e as oposições 
principalmente porque nela se insti¬ 
tuem os poderes dominantes da socie¬ 
dade. mas não é nela que a sociedade 
aplica as suas capacidades. 

Enredado nos compromissos do jogo 
político partidário, o movimento sin¬ 
dical, que poderia veicular as energias 
das classes trabalhadoras nesse des¬ 
pertar das capacidades da sociedade 
civil, não teve resposta nem alternativa 
limitando-se a reivindicações corpora¬ 
tivas, quando as alcança, deixando de 
parte a missão mais transcendente para 
dar apenas apoios aos partidos ou con¬ 
fiar que basta apenas de ter uma Cons¬ 


tituição por mais progressiva que se 
intitule. 

Quando os problemas sociais mais 
complexos afloram, a escalada dos 
preços, a miséria dos equipamentos 
locais e urbanos, a habitação e os trans¬ 
portes. o desemprego, es contradições 
avolumam-se para serem simplesmente 
absorvidas no jogo político partidário. 

As próximas eleições municipais do¬ 
minam agora os partidos no cuidado de 
garantirem os seus caciquismos e o con¬ 
dicionalismo dos interesses que privi¬ 
legiam, e é para isso que reivindicam a 
autonomia autárquica. 

A regionalização é indispensável mas 
não aquela que o governo condicionará 
para conservar o seu peculiar poder 
centralizador, nem as eleições cama¬ 
rárias para garantirem os galarins dos 
políticos locais e das suas secções par¬ 
tidárias. 

A regionalização tem de formar-se 
nas próprias populações, tomando cons¬ 
ciência e posse dos seus próprios pro¬ 
blemas, para debatê-los e tratá-los nas 
suas assembleias. 

Este movimento popular tem de re- 
criar-se, de instituir-se, mesmo à mar¬ 
gem do poder ou da Constituição se o 
limitar, afastando os partidos, e actuan- 
do na ampla base do interesse comum. 

£ preciso inverter a ordem do racio¬ 


cínio que parte primeiramente da natu¬ 
reza do regime e da ordem política rele¬ 
gando o que a sociedade contém de 
positivo, as suas capacidades, digamos 
democráticas, revolucionárias, de auto¬ 
nomia e criativas das instituições popu¬ 
lares por mais smpies que sejam. 

A democracia directa não se decreta; 
cria-se a partir das pessoas no seu quo¬ 
tidiano, associando-se para suprir as 
suas necessidades, para criarem e 
modificarem o seu estilo de vida. alar¬ 
gando a sua actividade e formando a 
sociedade. 

Se isto não funcionar não há consti¬ 
tuições progressivas, nem democrá¬ 
ticas. nem socialistas, mas haverá go¬ 
vernos para as utilizarem a seu modo. 

Os partidos esgotaram a sua precária 
novidade depois do colapso do partido 
único, mas as populações, atormen¬ 
tadas por todos os problemas sem so¬ 
lução, falhada a esperança e as pro¬ 
messas, desesperam. É esse desespero 
que se tem de evitar com alternativas 
concretas. 

Para tanto criar-se um movimento 
popular autónomo, de moradores, de 
consumidores, de sindicatos livres, que 
nas suas assembleias tratem, analisem 
e decidam os seus problemas, base dum 
municipalismo livre, popular e autên- 


ABA7ÀLHA 

APARECEU HÁ 63 ANOS 

No dia 23 de Fevereiro de 1919 iniciou a sua publicação, 
como jornal diário, A BATALHA órgão da União Operária 
Nacional, depois CGT (Confederação Geral do Trabalho) e 
pelo país, todos os dias, esta voz de protesto e de emancipação, 
vibrante e verdadeira, ecoava. 

Alguns dias antes sossobrara uma aventura restaura¬ 
do n is ta da monarquia, e dois meses antes desaparecera da 
cena política Sidónio Pais. E este jornal, porta-voz da orga¬ 
nização operária assumiu desde logo lugar destacado na 
imprensa pela clareza das suas campanhas e protestos, pela 
nobreza dos seus processos de critica e combate e pela invul- 
garidade de não depender de potentados ecooomicos nem 
servir cenáculos políticos. Era a voz directa dos trabalhadores, 
redigida.e composta por trabalhadores, de ser a voz da sua 
emancipação, portador das ideias libertárias e defensor da 
autogestão pelos trabalhadores. 

Há 63 anos isto aconteceu porque o movimento sindical 
era uma força, tinha a sua identidade própria e a sua inde¬ 
pendência, e só por isso foi voz, ideia e realidade. 

Porquê esta iniciativa ímpar, grande num país pequeno, 
o movimento sindical de hoje não foi capaz de repetir, embora 
os seus homens falem, cheios de presunção crítica do anarco- 
-sindicalismo. 

Basta dizer; porque não tem autonomia e consente que 
outros falem por ele. Porque faria concorrência a outros 
periódicos. 

Mas A BATALHA continua a ser a mesma voz, a mesma 
presença, a mesma luta e as mesmas ideias, A BATALHA que 
apareceu em Fevereiro de 1919. 
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COM SINDICATOS REFORMISTAS: 


cada dia é pior! 


A greve geral, que deveria ter 
sido um protesto popular elo¬ 
quente para obstar à continuação 
da desvairada política dum go¬ 
verno totalmente inepto, que só 
decreta aumentos de preços e 
faculta a especulação, que só 
favorece privilégios parasitários, 
que põe em graves riscos os lares 
dos trabalhadores com as draco¬ 
nianas leis do arrendamento e 
a insegurança do emprego com as 
leis laborais, estiolou-se nas suas 
incertezas e na subalternidade 
sindical, acabando por dar lugar 
a um ridículo regateio entre a 
AD e o PC aturdido no oceano das 
suas contradições, aumentado 


com o destempero da ÜG1 

dislates dos v aria dospolitico^ 


moteadas por jogos políticos. Co¬ 
meçando por uma jogada de 
ping-pong da UGT frente à Inter- 
sindical na área duma crise polí¬ 
tica acabou por ser adaptada ao 
plano político dum PC jogando 
tudo para ganhar um maior es¬ 
paço eleitoral. 

Para os burocratas gestores da 
Intersindicai — e nisso também 
muito se iludiram as minorias 
sindicais — a greve geral seria 
uma determinação das cúpulas 
utilizando os meios de propa¬ 
ganda, espremendo o dogma da 
unidade e confiando que tudo 
resultaria no quadro da missão 
vanguardista do partido mar- 


As poderosas razões da greve 
geral acabaram por serem esca- 


advèrfifaif! 


-de que ja 

passaram os tempos folclóricos 
das fáceis movimentações ao 
brado de simples slogans. 

Prevalecendo a greve geral de 


A GREVE GERAL E NÓS 


A propósito da greve geral nacional convocada pela CGTP-IN no 
passado dia 12-2, disse o Sr. Judas, do secretariado daquela central sin¬ 
dical, qne ela não seria uma greve geral à maneira anarco-sindlcalista. 

Disso não temos qnalqner dúvida. 

É que uma greve anarco-sindlcalista é uma luta geral revolucionária, 
global, radical. Infellzmente, pois, a greve geral de 12-2 nio foi Isto mas 
sim uma greve imedlatista, dividida, reformista mesmo. 

E o que seria necessário para uma greve geral a sério? Seria neces¬ 
sário que os trabalhadores e os explorados e oprimidos em geral ultrapas¬ 
sassem, e se libertassem, previamente; 

— dos parddos, orgãos de dirlglsmo e de poder, mnlto mais Interes¬ 
sados em dominar e dividir do que em qualquer outra coisa. 

— do sindicalismo coiporatlvista e burocrático infellzmente ainda 

— do Imedlatlsmo e reformismo das reivindicações meramente eco¬ 
nómicas (facilmente recuperáveis pelo capitalismo) ou de substituição de 
governos 

— ainda de outros fantasmas como a defesa da constituição e do PR 
(são as sociedades justas que fazem aparecer regras de funcionamento 
justas e não o contrário — a bonita constituição que temos não evitou as 
extradições, a recuperação económica do capitalismo, a destruição da 
Reforma Agrária, as prisões e condenações arbitrárias de antifascistas e 
an ti capitalistas, etc., etc.) 

Uma verdadeira greve geral implica ainda multo mais do que a 
paragem do trabalho, implica a desobediência civil, a recusa activa à 
deterioração da vida, a acção directa. 

Não foi, portanto, revolucionária a greve do dia 12. Teria sido, con¬ 
tudo, simplesmente negativa ou prejudicial? Cremos também que não. Ela 
foi, para já, um novo movimento de luta e protesto, embora Inconsequente, 
contra a exploração e a opressão e contra a recuperação social capitalista; 
ela foi mais uma oportunidade de encontro e reflexão sobre o actual estado 
de coisas e sobre formas de luta, sim, mais avançadas e consequentes, ela 
foi, enfim, uma forma poderosa de tentar derrubar o governo AD, que 
embora não passe, para nós, de mais um governo, há que reconhecer que 
poucos terão ido tão longe na exploração, repressão, arbitrariedade, des¬ 
truição do nível e qualidade de vida do povo português. E será apenas isto 
que se deve colocar em perspectiva a propósito desta greve geral, e não 
nos deixarmos Iludir por “um novo governo" ou “uma nova política". 
E foi ainda nessa perspectiva que nós, anarquistas, demos o nosso apoio à 
greve, reafirmando embora o seu carácter limitado. 



objectivos polít icos e deixando na 
obscuridade, sem relevância, o 
que seriam para todas as classes 
trabalhadoras as fortes razões 
para uma adesão das populações, 
a greve estava frustrada e pro¬ 
pícia a todos os jogos políticos: do 
governo em aflição, do PC em 
histeria parlamentar, do PS pro¬ 
curando arbitrar a crise e a im¬ 
prensa a jogar com os aconte¬ 
cimentos. 

A greve geral, que deveria ter 
esclarecido as hipóteses de união 
no campo sindical, ultrapassando 
o narcisismo unicitário da Inter- 
sindical e a indefinição da UGT, 
pôs mais uma vez em relevo o 
verdadeiro teor da crise sindical, 
e dos precalços que lhe vão suce¬ 
dendo, sem análise e sem so¬ 
lução. 

Na base dessa crise está o 
vazio dos próprios sindicatos, a 
distância entre a população sin¬ 
dical sem participação e os qua¬ 
dros burocráticos e politizados 
que os dominam, manuseando as 
cobortes chamadas as “bases 
militantes", os "delegados sin¬ 
dicais” que levam para os locais 
de trabalho as “palavras de 
ordem”. A participação sindical 
limita-se à aceitação do contrato 
colectivo de trabalho ou da assis¬ 
tência jurídica. 

As greves corporativas deter¬ 
minadas somente por decisão das 
comissões negociadoras, prece¬ 
didas de pré-avisos para um ou 
dois dias de greve, sem um espí¬ 
rito de determinação, tornam-se 
inoperantes e vão fatigando as 
classes sem resultados positivos. 
Se ainda têm alguma recepti¬ 
vidade é ainda pela cruciante 
situação que se atravessa, mo¬ 
vida pela mola da contratação ou 
na hipótese de rectroactivos, que 
no caso da greve geral não asso¬ 
mavam. 


A EXPERIÊNCIA DA GREVE - pág. 2 

Da greve decidida de facto pelos trabalhadores, nas 
próprias empresas, nos locais de trabalho, sem 
interferência das máquinas de integração dos 
trabalhadores que hoje são os sindicatos, fala este artigo. 

Essa greve é uma greve ilegal. 

AUTO-ORGANIZAÇÃO E ACÇÃO DIRECTA 
NAS FÁBRICAS - pág. 2 

''Dos sindicatos operários dos começos do século, aos 
Sindicatos actuais vai todo um percurso de 
esvaziamento, de integração, direi mesmo, de 
liquidação, que corresponde ao encerrar do período auto- 
-organizativo e autonômico das lutas operárias* 

DA FALÊNCIA DO MARXISMO 
À (AINDA) VALIDADE DO ANARQUISMO 
-pág. 3 

Ao contrário do marxismo, o anarquismo não é 
dogmático. Não obedece a bíblias. 

A ESTÉTICA SURREAL (3) - pág. 4 

Continua esta série de textos, que tentam dar uma 
amostra da estética surreal, através da publicação 
de pequenos textos de autores surrealistas. 

Desta vez Pedro Oom. 

O SOLÉLIVRE -pág. 5 

A energia solar é hoje muito falada. Os Estados vêm 
a estudá-la — para melhor a recuperarem. 
Mas ela não é passível de controlo porque é 
descentralizada. 


NOVA SECÇÃO 

Uma nova rubrica se inicia neste número. Ê seu nome 
"Trocas Baldrocas". É um serviço para uso de quem 
o desejar. Queres experimentar ? 
















